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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 3ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, CONJUNTA COM A 5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E COM A 4ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE MARÇO DE 2011, QUARTA-FEIRA, ÀS 09h00.
Às nove horas e dezessete minutos do dia vinte e três de março de dois mil e onze, na sala de reuniões nº 2, da Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência dos Senhores Senadores RODRIGO ROLLEMBERG, LÚCIA VÂNIA e EDUARDO BRAGA, reúnem-se conjuntamente a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA; Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT; e a Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI. Assinam o livro de presença os Senhores Senadores ALOYSIO NUNES FERREIRA, ANÍBAL DINIZ, ANTONIO CARLOS VALADARES, BLAIRO MAGGI, CÍCERO LUCENA, CYRO MIRANDA, DELCÍDIO DO AMARAL, EDUARDO AMORIM, EDUARDO BRAGA, EUNÍCIO OLIVEIRA, INÁCIO ARRUDA, IVO CASSOL, JOÃO PEDRO, JOÃO RIBEIRO, JORGE VIANA, KÁTIA ABREU, LINDBERGH FARIAS, LOBÃO FILHO, LÚCIA VÂNIA, MOZARILDO CAVALCANTI, PEDRO TAQUES, RICARDO FERRAÇO, RODRIGO ROLLEMBERG, VANESSA GRAZZIOTIN, VICENTINHO ALVES, VITAL DO REGO, WALTER PINHEIRO, e WILSON SANTIAGO. Deixam de comparecer os Senhores Senadores ACIR GURGACZ, AÉCIO NEVES, ANA RITA, ANGELA PORTELA, ARMANDO MONTEIRO, BENEDITO DE LIRA, CASILDO MALDANER, CIRO NOGUEIRA, CRISTOVAM BUARQUE, DEMÓSTENES TORRES, FERNANDO COLLOR, FLEXA RIBEIRO, FRANCISCO DORNELLES, GARIBALDI ALVES, GILVAM BORGES, GIM ARGELLO, HUMBERTO COSTA, JAYME CAMPOS, JOÃO ALBERTO SOUZA, JOÃO VICENTE CLAUDINO, JOSÉ AGRIPINO, JOSÉ PIMENTEL, LÍDICE DA MATA, LUIZ HENRIQUE, MAGNO MALTA, marcelo crivella, MARIA DO CARMO ALVES, MARINOR BRITO, MARISA SERRANO, PAULO BAUER, PAULO davim, paulo PAIM, RANDOLFE RODRIGUES, RENAN CALHEIROS, ROBERTO REQUIÃO, ROMERO JUCÁ,  VALDIR RAUPP, waldemir moka e wellington dias.  O Senhor Senador FLEXA RIBEIRO justifica sua ausência, decorrente de missão em representação à Presidência do Senado Federal, conforme Ofício nº 227/2011-PRESID., de 22 de março do corrente ano. A Presidência declara abertos os trabalhos e submete à votação a leitura das Atas das reuniões anteriores, que são dadas como aprovadas. A seguir, é aprovada a inclusão EXTRAPAUTA dos seguintes Requerimentos: 1) REQUERIMENTO nº 8, DE 2011-CMA / nº 2, DE 2011-CCT, que “Requer, com amparo no art. 58, §2º, II, da Constituição Federal, e nos arts. 90, II, e 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiências públicas, no âmbito da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) em conjunto com as Comissões de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) e de Serviços de Infraestrutura (CI), para debater o programa nuclear brasileiro e avaliar as medidas de prevenção de acidentes e a capacidade de resposta do Estado Brasileiro em caso de desastre. Devido à complexidade do tema e a diversidade de aspectos relacionados com a questão (técnicos, operacionais e políticos), propomos o fracionamento dos trabalhos em três audiências. A título de sugestão, serão convidados para exporem seus pontos de vista as seguintes autoridades: Primeira audiência pública – aspectos operacionais: Othon Luiz Pinheiro da Silva, Diretor Presidente da Eletronuclear; Odair Dias Gonçalves, Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN); Segunda audiência pública – aspectos técnicos: José Goldemberg, Professor Dr. da Universidade de São Paulo (USP); Luiz Pinguelli Rosa, Professor Dr. da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Aquilino Senra Martinez, Professor Dr. da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Terceira audiência pública – aspectos políticos: representante do Ministério da Ciência e Tecnologia, representante do Ministério de Minas e Energia, representante do Gabinete de Segurança Institucional”. Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Colocado em votação, as comissões aprovam os Requerimentos. 2) REQUERIMENTOS n° 9, DE 2011-CMA / n° 3, DE 2011-CCT / n° 2, DE 2011-CI, que “Requer, nos termos dos arts. 90, II, e 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de uma nova audiência pública, no âmbito da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) em conjunto com as Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e de Serviços de Infraestrutura (CI), com a presença do Dr. Othon Luiz Pinheiro da Silva, Diretor Presidente da Eletronuclear, para dar continuidade ao debate sobre o programa nuclear brasileiro e seu sistema de segurança”. Autoria: Senador Lobão Filho; 3) REQUERIMENTO n° 10, DE 2011-CMA, que requer a participação da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal (CMA) na audiência pública a ser realizada pela Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados para, em comemoração ao Dia Internacional do Consumidor, avaliar as conquistas obtidas pelos consumidores e debater proposta de reformulação do CDC em curso no Senado Federal, conforme Requerimento nº 04/2011, aprovado naquela Comissão em 16 de março de 2011. A audiência pública contará com a presença dos seguintes convidados: MINISTRO HERMAN BENJAMIN – Presidente da Comissão Especial de Reforma do CDC, do Senado Federal ; DRA JULIANA PEREIRA DA SILVA – Diretora do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça; SR. ANTÔNIO CARLOS DA FONSECA - Subprocurador Geral da República e Coordenador da 3ª Câmara do Ministério Público Federal; JORGE ALBERTO DE SOUZA MADRUGA - Coordenador do Forum Nacional dos Procons; SRA. MARIA INÊS DOLCI - Coordenadora Institucional do PROTESTE/SP e da SRA. MARILENA LAZZARINI – Coordenadora Executiva do IDEC. Colocado em votação, as comissões aprovam os Requerimentos. PAUTA. A Presidência informa que a presente reunião destina-se à realização da Audiência Pública, em cumprimento aos Requerimentos nº 8, de 2011-CMA, nº 2, de 2011-CCT e n° 1, de 2011-CI, com o objetivo de esclarecer ao Senado Federal e à sociedade brasileira questões sobre o programa nuclear brasileiro, em face dos desastres nucleares ocorridos recentemente no Japão, incluindo: sistemas de segurança das usinas nucleares já instaladas, assim como planos de emergência em caso de acidentes; plano de expansão do programa nuclear brasileiro, com foco nos sistemas de segurança, prevenção de acidentes e armazenamento dos resíduos radioativos. Comparecem para a audiência pública os seguintes convidados: Sr. Othon Luiz Pinheiro da Silva, Diretor-Presidente da ELETRONUCLEAR; e Laércio Antonio Vinhas, Diretor de Radioproteção e Segurança Nuclear da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN). Após a exposição dos convidados, os Senhores Senadores apresentam seus questionamentos. Os convidados respondem às perguntas, conforme ordem de apresentação, e fazem suas considerações finais. Usam da palavra os Senhores Senadores VITAL DO RÊGO, DELCÍDIO DO AMARAL, LÚCIA VÂNIA, EDUARDO BRAGA, LOBÃO FILHO, ANTONIO CARLOS VALADARES, JORGE VIANA, LINDBERGH FARIAS, WALTER PINHEIRO, JOÃO PEDRO, CYRO MIRANDA, KÁTIA ABREU, IVO CASSOL e ALOYSIO NUNES FERREIRA. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e quarenta e cinco minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelos Senhores Presidentes e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do registro de taquigrafia.

Senador RODRIGO ROLLEMBERG
Presidente CMA
Senador EDUARDO BRAGA
Presidente CCT

Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente CI
REGISTRO DE TAQUIGRAFIA DA REUNIÃO DE 23/03/2011
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF.) – Havendo número regimental, declaro aberta a 5ª Reunião Conjunta de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle, com a 3ª Reunião da Comissão de Serviço de Infra-Estrutura e a 4ª Reunião da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

As Srªs e os Srs. Senadores que estiverem de acordo com a dispensa das leituras das atas das reuniões anteriores permaneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovada.

Quero agradecer as presenças do Dr. Othon Luiz Pinheiro da Silva, do Dr. Laércio Vinhas, dos Presidentes da Comissão de Ciência e Tecnologia, Senador Eduardo Braga, da Comissão de Infraestrutura, Senadora Lúcia Vânia e todos as demais e os demais Senadores aqui presentes. 

Antes de passarmos à pauta, gostaríamos de apresentar os seguintes requerimentos. 

Requerimento da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle e da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Convidando para algumas audiências públicas o Sr. Othon Luiz Pinheiro da Silva, o Sr. Odair Dias Gonçalves, Presidente da Comissão Nacional de Energia Nuclear, o Sr. Luiz Pinguelli Rosa, Professor Doutor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o Sr. Aquilino Senra Martinez, Professor Doutor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o Sr. José Goldemberg, Professor Doutor da Universidade de São Paulo, e representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, representantes do Ministério de Minas e Energia, representantes do Gabinete de Segurança Institucional.

Vou dar uma explicação: esta Comissão já havia aprovado, na sua reunião, ao convite ao Dr. Othon Luiz Pinheiro da Silva; em seguida, a Comissão de Infraestrutura decidiu também fazer um conjunto de audiências públicas sobre o mesmo tema e a Comissão de Ciência e Tecnologia também demonstrou o mesmo interesse. 

Entendemos que deveríamos fazer essas audiências conjuntas. Daí, a necessidade de aprovar o requerimento. 

Em discussão o Requerimento. (Pausa)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa)
Aprovado. 

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública, em conformidade com a aprovação dos Requerimentos nºs 07, de 2011-CMA, de autoria dos Senadores Antonio Carlos Valadares e Jorge Viana, e 01, de 2011, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, com o objetivo de esclarecer ao Senado Federal e à sociedade brasileira questões sobre o Programa Nuclear Brasileiro, em face dos desastres nucleares ocorridos recentemente no Japão, incluindo sistemas de segurança das usinas nucleares já instaladas, assim como plano de emergência em casos de acidentes, plano de expansão do Programa Nuclear Brasileiro, com foco nos sistemas de segurança, prevenção de acidentes e armazenamento dos resíduos radioativos, com a participação dos seguintes convidados: Othon Luiz Pinheiro da Silva, Diretor-Presidente da Eletronuclear, e Laércio Antônio Vinhas, Diretor de Radioproteção e Segurança Nuclear da Comissão Nacional de Energia Nuclear.

Agradecendo a presença de todos, especialmente dos nossos convidados. Para que possamos ganhar tempo, já, de imediato, passo a palavra ao Dr. Othon Luiz Pinheiro da Silva. 

O SR. OTHON PINHEIRO DA SILVA – Sr.ªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores presentes, é com muito prazer que estou aqui atendendo a esta convocação, porque estamos em um momento que convida à reflexão, à análise. 

Temos que levar em consideração que energia é fundamental para a sociedade moderna. Nela, temos de prever a contribuição de todas as fontes primárias, evidentemente priorizando as fontes renováveis. 

Precisamos ter um mix de energia que menor impacte o meio ambiente e que melhor atenda às necessidades da nossa sociedade.

Temos que entender que somos um país que sofreu uma das maiores transformações da história mundial, ou seja, em sessenta anos, partimos de uma sociedade em que 80% vivia no campo e 20% nas cidades, para ser exatamente o contrário nos dias de hoje: 80% nas cidades e 20% no campo. Esse adensamento populacional nas cidades conduz a uma série de desafios: desafio do saneamento: a falta de saneamento mata mais que qualquer doença isolada, aqui no país. Para saneamento, precisamos de energia. Energia para tocar uma bomba d’água, para tratar a água e colocar nas nossas casas; e motores elétricos para fazer o saneamento, transportar os rejeitos que a sociedade produz. Esse é um grande desafio da nossa sociedade. É uma atividade bastante intensiva, em termos de consumo de energia elétrica.

Outro desafio é o do transporte coletivo nas cidades. Temos pouco transporte, precisamos redimensionar o transporte coletivo de maneira que polua menos, ou seja, queimando menos combustível fóssil. Na Europa, todas as cidades acima de 250 mil habitantes têm um transporte coletivo organizado, eletrificado. Aqui no Brasil, estamos muito longe dessa realidade, mas chegaremos lá. Apenas crescemos rápido demais, tínhamos que crescer com menor investimento na fase inicial, que levava ao transporte coletivo, queimando combustível fóssil. Hoje – vejo aqui um Senador de São Paulo e morei lá por 25 anos, ainda tenho residência lá –, um trabalhador, em São Paulo, às vezes leva quatro horas dentro de um ônibus, com o ônibus fazendo fumaça, poluindo o meio ambiente. Há uma série de desafios que temos que encarar.

Voltando ao transporte coletivo eletrificado, ele é intensamente consumidor de eletricidade. Temos um grau de industrialização muito aquém daquilo que vai nos dar a possibilidade de transformar o que a natureza deu em produtos de interesse para a nossa sociedade, melhorar a qualidade de vida. É muito importante melhorar a qualidade, por todas as razões, mas tem uma cifra que me deixou bastante impactado: li nos jornais que, em 11 anos, morreram 400 mil brasileiros por crime, a maior parte deles por problemas de natureza social, desavenças que, em casas que têm pouco pão, todo mundo chora, todo mundo tem razão, todo mundo entra em discordância. Portanto, há cifras que são impactantes, e a transformação da nossa sociedade vai levar a um maior aporte de energia – temos que economizar sempre – e, dentro desse cenário, não se pode deixar nenhuma das fontes primárias. Em energia, temos que contar com todas as fontes primárias. O desafio está em compor a contribuição de cada fonte, da maneira que dê o menor custo para a sociedade e menor impacto ambiental. É este o nosso desafio, mas agora temos que refletir muito sobre o que houve no Japão.

Vou tomar a liberdade de projetar alguns quadros, saturar os senhores o mínimo possível. Tivemos, no Japão, um dos maiores terremotos de que se tem conhecimento na história da humanidade. Não o maior – no Alasca houve um maior –, mas, em área densamente populosa, seguramente foi o maior de que se tem conhecimento. O terremoto derrubou, destruiu, veio um maremoto, um tsunami que projetou todos aqueles resíduos, aquilo que estava derrubado pelo terremoto, e ampliou a catástrofe.

No Japão, temos o encontro de duas placas tectônicas, é uma situação completamente diferente do Brasil, porque esse encontro é bem distante do nosso território. Nós temos a sorte de estar no meio de uma placa tectônica. 

Mas esse terremoto, esses dois grandes fenômenos no Japão destruíram várias, todas as instalações industriais da região. E o número de mortes por destruição das instalações foi muito grande. Houve caso de destruição de armazenamento de gás com explosões. Ou seja, o que ceifou de vida esses dois fenômenos... Foi muita gente que, digamos, faleceu, foi ferida em decorrência desse fenômeno. Dentro deles, existe...

Nós vemos aqui a fotografia de uma dessas instalações de gás que explodiu. Dentro de todas essas estruturas que foram afetadas por esse terremoto e por esse tsunami, o comportamento das centrais nucleares, no que diz respeito à estrutura, foi o melhor comportamento, ou seja, foram as estruturas, a estrutura nuclear em si. Tivemos, numa central, o que uma estrutura auxiliar, ou seja, onde estavam os motores diesel, ela foi destruída, e, com isso, não houve a possibilidade. Com a central nuclear, ela, ao ser desligada, não para de produzir completamente energia. Ela passa de 100%, que produzia, para 2,3% e decai essa produção de energia em trinta e tantas horas. Então, logo assim que uma central nuclear é desligada, nos reatores da geração atual, ela precisa de uma energia externa, corrente alternada, para trocar as bombas de circulação. E, como houve, no tsunami, atingiu os motores diesel auxiliares, a central ficou sem refrigeração pós desligamento. Essa foi a grande causa no Japão.

Temos aqui a fotografia da onda. 

A central japonesa estava prevista. Tinha um paredão prevendo um tsunami com a altura de 6 metros, mas o tsunami foi muito maior do que a previsão histórica de mil anos. Então a onda foi superior ao dique de contenção. 

Temos aqui o esquema das centrais. A central afetada, que eram 6 usinas, 4 delas foram afetadas. Por alguma razão, que, por enquanto, não se tem conhecimento, essa central foi a mais afetada. Quer dizer, houve uma concentração do efeito. O efeito do maremoto foi maior nessa central do que nas outras próximas. Tanto a Fukushima Daiichi quanto a de cima, Onagawa, não foram afetadas. Houve uma concentração nessa central, que tinha 6 usinas.

Como eu disse, o tsunami afetou os motores diesel de emergência que dariam que suprimir energia elétrica para resfriar a central depois do desligamento. 

Vale ressaltar o tipo de tecnologia usada no Japão, nessas centrais, é diferente do que nós utilizamos aqui no Brasil, diferente de outras centrais japonesas da costa leste. Da costa oeste, perdão, do Japão.

Logo que houve o acidente, o governo japonês acionou o plano de emergência, que prevê a evacuação de uma área com cerca de 5 km. Então, inicialmente, eles fizeram a previsão dessa área de 5 km, depois, como era mais de uma central, eles foram crescendo a cada 5 km por cada central que estava com problema. Eram 4 centrais, eles estenderam o raio de evacuação para 20 km. 

É importante que se diga que esse tipo de central, central resfriada a água, a dispersão atinge uma região menor do que a central do tipo Chernobyl.  A humanidade é muito traumatizada com o fenômeno de Chernobyl. Chernobyl era um reator que tinha grafite no núcleo. O volume de material radioativo era muito maior. Houve uma queima, uma explosão do núcleo. Como o carbono tem uma densidade muito mais baixa, aquilo foi – digamos – transportado para uma região muito grande. É diferente do problema que tem no Japão, que é um reator resfriado a água, então o raio que atinge a dispersão é muito menor. As medidas feitas atualmente já mostram que o nível de radiação é muito baixo, tem uma concentração no portão da central, mas as medidas já feitas, se elas forem verdadeiras – vamos fazer essa ressalva –, se realmente nós estivermos trabalhando, esse é um dos pontos que nós temos que levar em consideração. Esse é um dos, querendo ou não – é duro de dizer –, mas esse é um grande experimento que o destino, que a desgraça nos disponibilizou. É o maior experimento na área nuclear, as centrais nucleares que a humanidade já teve. Então, nós temos que aprender muito com esse experimento. 

A segurança envolve várias coisas: envolve instalações seguras, planejamento, ou seja, procedimentos seguros e uma contínua atitude de humildade, melhorar as condições de segurança. Então, nós temos que realmente analisar o que houve lá. Nós nunca nos devemos considerar seguros. A humildade é um elemento essencial da segurança. Agora, na análise muito superficial que já fizemos, primeiro, é crucial que se tenha disponibilidade de mais fontes auxiliares para alimentar o reator depois de desligamento nos reatores da geração atual. Logo um pouco avante, vou explicar que, nesse aspecto, a gente, felizmente, aqui, no Brasil, está bem situado, significa que sempre temos que reaver a segurança, mas, na primeira análise, nós estamos bem e, como opção para o futuro, também as centrais que já há mais de dois anos a empresa cogita depois do desligamento, não necessitam da energia externa para refrigerar. A mais moderna geração de reatores são considerados, quer dizer, o nome é um pouco, não concordo muito com o nome porque eles são chamados de intrinsecamente seguros e, como acho que não tem nada intrinsecamente seguro, não gosto muito do nome, mas a geração de reatores que nós cogitamos para o nosso programa das quatro centrais próximas são desse modelo, com o sistema de segurança passivo aprimorado, ou seja, com o desligamento, ele não necessita de energia externa para resfriamento do reator.

Essa fotografia mostra as regiões mais afetadas. Essa linha vermelha são as zonas mais prováveis de grandes cismos e de tsunami. Nós temos uma no meio do Mediterrâneo e temos os chamados oito do Mediterrâneo e oito do Pacifico, que atinge a costa oeste da América do Sul. São regiões que, sobretudo nessas regiões, digamos, os cuidados que têm ter, os detalhes das centrais ou de qualquer instalação nuclear têm que ser bem mais revistos e mais aprimorados.

O Japão usa como critério de projeto o cismo de 8.2, na escala Richter, 0.3g de aceleração e uma onda máxima de 5.7; esse é o critério de projeto deles. A onda foi um cismo de 9.0, o maior cismo que o Japão se tem conhecimento tenha tido, e a onda máxima foi com dez metros, ou seja, superior àquilo que estava previsto. Então, muito embora o critério de projeto tenha sido inferior à solicitação que as centrais tiveram, a central em si resistiu ao impacto.

O nosso critério de projeto. Aqui, no Brasil, nós estamos no meio de uma placa tectônica. Ou seja, a probabilidade de um sismo daquele de maior intensidade é muito baixa, é extremamente baixa no país, sem dúvida, porque o encontro das placas é no meio do Atlântico e a placa que há na América do Sul, ela sobe sobre a outra placa. No Japão é o contrário: a que sobe está na direção do Japão. Ou seja, no nosso caso, é zero praticamente a probabilidade de haver um tsunami em decorrência de um atrito nas placas. Isso é o que os geólogos nos dizem, o que o conhecimento humano hoje diz. Ou seja, nós temos, no que diz respeito à sismicidade e a efeito de tsunami, a probabilidade de ocorrência é muito menor e a intensidade desse fenômeno é, sem dúvida, muito menor.

Então, temos um critério... As nossas centrais têm um quebra-mar de oito metros. Angra I e II estão situadas a cinco metros e Angra III está situada a seis metros, o que significa o seguinte: se tivermos um tsunami que atinja a central, aquela região onde está o Rio de Janeiro, infelizmente, já terá sido extremamente catastrófica para a população. A central está bem acima do que o resto, do que todo o Estado, do que toda a região pode ser atingida. Ou seja, se houver... É duro. Por favor, não entendam mal, mas se houver um tipo de fenômeno dessa natureza, todos já morreram antes de ter problema. Não tem mais do que se preocupar com a central, porque já morreram por outra causa.

O tipo de reator que nós usamos é bem diferente do Japão. O reator PWR, ou seja, Pressurized Water Reator, ele é um aproveitamento da tecnologia que os americanos desenvolveram para a propulsão de submarino. Os reatores da geração atual são como os submarinos antigos eram e a nova geração de reator que está vindo no caminho é como os reatores de submarinos novos são. Ou seja, os submarinos modernos têm de navegar em baixa velocidade sem fazer ruído. Por isso não podem ligar as bombas. Então, eles têm que ter em baixa velocidade circulação natural.

Então, houve o aproveitamento dessa tecnologia para a geração de reatores que está vindo em linha. Os atuais são como os submarinos antigos; precisam de um sistema secundário de refrigeração.

Não tem nada a ver com a história, mas a planta de propulsão desenvolvida aqui no país já é dentro do novo conceito.

Interrupção fora do microfone

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA ‑ São com o novo conceito. Não, as plantas que operam no Brasil são com o conceito antigo e necessitam de energia externa. A diferença da planta japonesa é que, no caso dos japoneses, o vapor é produzido direto no reator. Eu, particularmente, não...Então, o vapor é produzido diretamente dentro do reator. Sobretudo em uma região de maior sismicidade, particularmente eu não gosto desse tipo de reator, porque, se houver uma ruptura dessa canalização de vapor, é muito extensa e fora da zona de contenção.

Então, desde a época de estudante na MIT, nunca fui favorável a esse tipo de reator em regiões de sismicidade. Aliás, em região nenhuma. O Professor Hansen, lá do MIT, dizia que esse reator do Boiling Water Reator é um reator projetado por físicos muito inteligentes e péssimos engenheiros. Essa era a análise que ele fazia desse reator. No caso do nosso reator é como os reatores de propulsão de submarino, nós temos um circuito fechado com água ou pressão mais alta temperatura e um segundo circuito, esse sim, que produz o vapor e o vapor vai para a turbina. Ou seja, nós temos um circuito a mais. Mas...

Interrupção fora do microfone

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA ‑ São desse tipo de cima, desse tipo de cima. Então, é conceitualmente mais seguro do que o boiling water reator.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – Mas era o antigo?

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – Como? Não, não.

Já foram feitas. A opção foi feita desde o início para esse tipo de reatores. 

Aqui, vemos bem nesta fotografia. Todo o primário fica em uma contenção dupla. A primeira esfera de aço e, depois, a segunda esfera de concreto. Esse é o nosso sistema. Ou seja, os vazamentos ficam dentro... Esse é o mesmo tipo de reator que teve um acidente nos Estados Unidos, o acidente de Three Mile Island. Aí vem a pergunta: no acidente de Three Mile Island quantas pessoas morreram? Zero. Quantas pessoas foram contaminadas no maior acidente que houve nesse tipo de reator? Zero.

Para se ter uma idéia a Suprema Corte nos Estados Unidos não deu ganho de causa a quem morava a mais de uma milha do reator por parar um negócio. Por exemplo, uma padaria, uma lavanderia não teve nenhuma indenização do Governo, porque foi considerada pela Suprema Corte como não merecedora. Esse é um dado jurídico, mas mostra bem. Então, existe uma diferença de tecnologia. 

A pergunta: é 100% segura? Não existe nada no mundo 100% seguro. O que existe é uma probabilidade.

Então, da análise que temos de fazer sobre o acidente no Japão, todas as causas de morte... Hoje, no café da manhã, eu me lembrei de um evento. O que mais matou no Japão foi casa, o teto da casa caindo na cabeça nas pessoas. Nem por isso o Japão pode parar de fazer casas, as pessoas têm de continuar morando em casas. Sem dúvida, quem estava morando em casa morreu mais do que quem estava na central. Pelo que se sabe até agora, temos uma estatística de 30 e poucas pessoas atingidas. Repito, pelo que se sabe até agora. 

Uma análise com mais distância, com mais profundidade vai nos dar as reais causas. A maior parte dos acidentes foi por contaminação, por explosão em outros tipos de indústrias, sobretudo, combustíveis fósseis. 

Então, em uma análise como essa, temos de verificar o que ocorreu como um todo e, especificamente, analisar o que ocorreu na indústria nuclear e aprender todas as lições que forem possíveis aprender nesse acidente. Uma lição óbvia é que tem de haver alternativa para a fonte auxiliar de energia.

Pelas notícias que temos agora, nas centrais morreram 35 pessoas e 19 foram contaminadas. Coloco de novo as ressalvas: são com os dados que temos até agora. Eu acho que esses dados são bastante imprecisos. Somente com mais tempo e mais análise, uma análise pela agência internacional, é que vamos ter a real dimensão do acidente. 

Vamos comparar com Chernobyl, o que é muito importante. Em Chernobyl, como eu disse, o núcleo tinha grafite e houve uma explosão química. Houve uma explosão e pegou fogo o grafite. Foi um experimento que estavam fazendo na central. Não deveriam ter feito, foi um erro de operação. E esse grafite, com partículas radioativas se espalhou por uma região muito grande da Ucrânia. E não somente da Ucrânia, até na Suécia, houve problema de contaminação leve. 

No Japão é diferente. É um reator que não tem grafite no núcleo. As medidas já tomadas. Vê-se que a área afetada é muito menor: cerca de 3 quilômetros em volta da central. As medidas... os dados que nos passaram até o momento.

Como estamos nós? Como estamos nessa fotografia nuclear? Primeiro, a escolha pela tecnologia ‑ eu a considero a mais adequada ‑ foi o reator PWR. Temos um plano de emergência externa em que entra a Secretaria de Defesa Civil, a secretaria do Município. Existe uma coordenação federal. É um órgão, o SIPRON, que coordena todos os órgãos federais. E neles entram a Comissão Nacional de Energia Nuclear, vem todo o sistema federal é acionado por esse plano. 

Existem exercícios anuais de treinamento desse plano. E em cada ano par existe a participação da população. A gente procura o máximo de participação da população, evidentemente, estamos num regime democrático, é por convite, por estímulo, e não por convocação, mas, a cada ano par, existe um treinamento completo, uma simulação de acidente.

Agora, no que diz respeito à política da empresa com relação... A empresa participa do plano de emergência, agora, a política com relação à segurança da central, estamos implementando algumas medidas dentro daquele princípio de que nunca se pode estar satisfeito com segurança, estamos no princípio de implantação de quatro embarcadouros para facilitar a evacuação em caso de acidente. Estamos superpondo também algumas quadras poliesportivas que vão ser registradas como se fosse helipontos para a movimentação de pessoas que têm dificuldade de locomoção. Aquela região de Angra é uma das mais bem servidas do Brasil por helicópteros, dado os condomínios de luxo que têm lá, então, estamos construindo essas quadras poliesportivas, que são utilizadas pela população, em caso de emergência.

Estamos também disponibilizando para a Prefeitura o recenseamento local, quer dizer, é um programa em que todas as pessoas que estão num raio de 50 km da empresa são cadastradas, então o geocadastramento desse pessoal para saber quem, ou seja, na hipótese de um acidente, se algum dia houver, esperamos que nunca haja, saibamos exatamente quem está ali. Então, esse cadastramento está sendo utilizado para outras atividades das prefeituras, como serviço médico, temos partilhado isso com as prefeituras locais.

Agora, no que diz respeito a essa preocupação com uma fonte auxiliar, extra de energia, estamos muito bem na fotografia. Ano passado, terminou um estudo feito por uma empresa, porque, como próximo à empresa tem um acesso à Serra do Mar e tem dois rios, é o planejamento de uma pequena central hidrelétrica exclusiva para fornecimento da energia, essa que o Japão não tinha. Então, essa é uma providência que a empresa já tomou, neste aspecto a empresa está muito bem, porque existe esta preocupação já há algum tempo. Por coincidência, na quinta-feira, ou seja, um dia antes do Tsunami, eu estava despachando com o Diretor da Eletrobras e pedindo o financiamento a um juro mais baixo para a construção dessa PCH, e ele aprovou. Então, isso foi bem antes, nem se pensava em tsunami, mas isso sempre foi uma preocupação da empresa, ou seja, já estamos num processo de construção, existem, para cada central, duas bancadas de motores diesel.

No que diz respeito a Angra III, o Dr. Laércio Vinhas, aqui presente, uma vez telefonou: Othon, vou exigir que o diesel auxiliar tenha a constituição classe I, ou seja, o mesmo critério de constituição da central. O Laércio é testemunha, levei um segundo, para dizer: olha, Laércio, concordo com a sua sugestão, vamos construir Angra III já com os motores diesel auxiliar com classe I, ou seja, o mesmo tipo de estrutura que não foi destruído no Japão foi decisão deste País por sugestão da Comissão Nacional de Energia Nuclear, e não levei um segundo de hesitação para concordar com essa posição.

Então, no que diz respeito à preocupação com essa fonte auxiliar, embora estejamos com a central com nível de segurança que é melhor, por que é melhor? No boiling water reactor, o tempo de decisão é muito pequeno, o inventário de água é muito pequeno. Numa central do tipo PWR, temos cerca de umas duas horas, mesmo sem energia auxiliar. Além disso, estamos trabalhando na empresa para ter uma central, porque estamos tirando partido da nossa posição geográfica favorável. Como existe uma serra com um rio atrás, temos uma linha de extensão de 12km, vamos fazer não linha aérea, e sim a galeria, ou seja,

Existe, dentro da empresa essa atitude de procurar a segurança. E vamos continuar sempre dentro dessa filosofia.

Nesse momento, vis à vis o que ocorreu no Japão, nós vamos iniciar uma profunda análise de todo o sistema que nós temos, ou seja, segurança. A gente nunca pode estar satisfeito com segurança. E nunca pode abrir mão de ter o melhor.

Em caso de dúvida, sempre paramos a central. Nunca houve um caso em que houvesse dúvida que não se parasse a central. Então, para segurança, nós precisamos ter instalações adequadas, procedimentos planejados de forma adequada e sempre uma atitude de nunca ficar satisfeito com a segurança. Tem caso de dúvida? A segurança tem prevalência sobre a economicidade. Isso tem sido a política da empresa e acho que é tranqüilizante para a nossa sociedade. 

Agora, vem a pergunta: escute, mas no Brasil tem tantas formas de energia. Por que nós vamos precisar de energia nuclear?

Nós precisamos de todas as formas de energia. Não existe energia melhor do que a outra. Solar, eólica, todas elas, cada uma tem seu quinhão de participação. Mas é comum chegar e dizer: “Não, com eólica e solar resolvo tudo”. Isso é jejum em termos de planejamento energético. Quem realmente não tem o menor conhecimento do que é planejamento energético pode falar isso. 

Nós temos uma sociedade adensada em termos de população nas cidades, com grandes blocos. Então, digamos, é muito amadorismo afirmar que basta eólica e solar. Agora, também é um absurdo dizer que elas não são importantes; são extremamente importantes. Sobretudo a energia solar, para aquecimento. Sem dúvida, estamos subutilizando essa forma de energia. Podemos explorar muito mais a energia eólica. 

Mas, por que não podemos dispensar a energia nuclear? Porque houve um crescimento muito grande. O nosso sistema era fundamentalmente hidroelétrico. O sistema interligado, até o início do século, funcionava perfeitamente – digamos – com hidroelétricas. Como engenheiro, eu acho a melhor forma de gerar energia elétrica a hidroeletricidade. Até na empresa me acusam de ser um espião hidroelétrico na área nuclear.

Mas o que ocorreu com o sistema integrado? A capacidade instalada cresceu, mas o estoque de energia, ou seja, águas e reservatórios permanecem constantes desde a década de 80. Por que isso? O nosso sistema hidroelétrico é um sistema em que as nossas barragens vão do sul de Pernambuco ao sul do Paraná. Nós construímos o sistema hidroelétrico numa região que quem leu Rachel de Queiroz entende bem. Tem a muralha; acima dessa muralha, que é a Serra do Mar, existe uma região muito favorável para a construção de hidroelétricas e que os nossos antepassados, como algum tipo de agricultor ou de cultura, tais como cana, café, pecuária, desmataram. 

Então, na década de 50, quando o Presidente Juscelino entrou e construiu esta cidade, o sistema nosso não era integrado. Somando Rio de Janeiro e São Paulo, os dois maiores centros, nós tínhamos 1.800 megawatts instalados. Então, crescemos, da década de 50, com 1.800 megawatts instalados atendendo à parte mais industrial do País, para, em capacidade instalada, cerca de 100 mil megawatts de energia firme da ordem de 70. Mas não houve o crescimento do estoque de energia, ou seja, do estoque de água.

O estoque de água funciona como se fosse uma poupança na vida de um cidadão da classe média. Naquelas fases do ano em que o sujeito gasta mais do que recebe, início de ano, quando você tem que pagar matrícula de filhos etc, ele saca da poupança. A poupança do sistema elétrico é o estoque de água. 

O nosso sistema funcionou como se fosse uma família que cresceu, mas a poupança ficou a mesma. Então, agora, a maneira de fazer crescer essa poupança 

As novas barragens, por questões ambientais, são desse tipo, sem estocagem de água. Todas as barragens que estão sendo feitas na Amazônia são sem estocagem de água justamente para preservar o meio ambiente. Agora, o não estoque de água, em não crescendo as reservas de água estocada, precisamos de outras formas de energia porque o sistema não funciona sem o aporte. Nos últimos dez anos, tem havido uma necessidade de aporte de 6.6% a 11.3% de energia de origem térmica e, das térmicas, a nuclear contribui com 2.9%. As novas barragens caminham nessa direção: vão ser feitas naturalmente, sem estocagem, o que vai levar... O nosso sistema não mais poderá ser puramente hidroelétrico ou com renovável, o vento. A gente vai precisar do aporte de outras formas de energia, de uma forma secundária, mas fundamental para o equilíbrio do sistema.

Desculpem-me mas engenheiro gosta sempre de gráfico.

Essa curva vermelha é o consumo nosso de eletricidade. Nós fizemos um modelo em que pegamos todos os rios do País e matematicamente transformamos num rio só. É essa parte azul. Então nós vemos que uma parte do ano as nossas turbinas não conseguem engolir toda a água que o rio disponibiliza, e tem uma parte do ano que ela poderia engolir mais água do que o rio disponibiliza. 

Então como é feito isso? Essa curva verde é o estoque de água. Nós vimos que 2001 foi claramente um problema de falta de estoque de água. Foram dois anos consecutivos, por isso houve um chamado apagão. Existia problema de linha de transmissão, mas somente as linhas de transmissão para o Sul não resolveriam, porque a estocagem de água do Rio Grande do Sul é pequena. Analisando o sistema brasileiro, nós temos três regimes pluviométricos: um do Equador para cima, outro do Rio Grande do Sul, o País todo é um regime pluviométrico só. Então a gente não ganha muito exportando energia hidroelétrica de um setor para outro; tem que haver uma contribuição. E historicamente, nos últimos dez anos, tem sido de 6.6% a 11.3%, como disse. 

De uma forma pictórica, o nosso sistema funciona assim: São Pedro controla as hidrelétricas e as eólicas também e a única forma de o homem atuar sobre o sistema é ligando mais ou menos as térmicas e nelas, sem dúvida, a contribuição nuclear é mais barata do que as outras formas. Então, uma parte, não todas, mas uma parte da contribuição térmica necessariamente para economicidade do sistema e também por problemas ambientais deverá ser nuclear. 

Das lições que aprendemos no Japão, digamos, sobretudo essa, temos que fazer uma análise geral muito profunda, com muito detalhe, com muita humildade, mas da mesma forma que as outras atividades no Japão, o japonês não vai poder deixar de fazer casas e morar dentro delas, muito embora a maior quantidade de mortes tenha sido por estar dentro de uma casa, não poderá deixar de contar com sua indústria, porque precisa da sua indústria para a sua economia e não poderá deixar de contar com energia nuclear, fazendo as correções necessárias para que tenham plantas mais seguras. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE  (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado, Dr. Othon Luiz Pinheiro da Silva.

Eu quero dar um esclarecimento ao Plenário e ao mesmo tempo pedir autorização para o encaminhamento. Quando nós convidamos o Dr. Othon para esta audiência pública, pela Comissão de Meio Ambiente, depois transformada em audiência conjunta, nos foi informado que ele tinha uma audiência pública já marcada na Câmara dos Deputados, às 11 horas. Mas, por uma deferência com o Senado, o Dr. Othon concordou em vir primeiro a estas Comissões.

O encaminhamento que eu quero propor, com autorização do Dr. Laércio é que nós possamos abrir imediatamente o debate e os questionamentos ao Dr. Othon e, em seguida, após esses questionamentos, em função de que ele vai precisar se retirar por volta das 11 horas, nós ouviremos o Dr. Laércio e reabriremos  novamente o debate. E a condução que esta Presidência gostaria de dar é ouvir rapidamente os presidentes das três Comissões, em seguida os autores do requerimento e em seguida os inscritos.

Consulto se o Plenário concorda com esse encaminhamento. Não havendo quem discorde, vamos assim fazer.

Eu vou começar, Dr. Othon  agradecendo a presença de V. Exª aqui, a presença do Dr. Laércio, o representante da Comissão Nacional de Energia Nuclear, e dizendo que a utilização de energia nuclear sempre foi algo polêmico e muito debatido, porque, se, de um lado, a probabilidade de acidentes é mínima, por outro lado, quando existe um acidente, quando ocorre um acidente, as consequências são gigantescas e trágicas. 

Esse debate tem uma força especial no Brasil, pelo fato de que nós dispomos de uma série de outras alternativas energéticas, seja pelas convencionais, de origem fóssil, como o petróleo, a hidrelétrica, a agroenergia, a solar, a eólica, e o senhor colocou superficialmente a necessidade de aproveitar todos esses potenciais. E me parece que o percentual de termonuclear na nossa matriz energética é em torno de 2 e pouco por cento. 

A pergunta que eu faço é se existem estudos feitos pelo governo, feitos pela Eletronuclear, do que significaria, do ponto de vista de economia de energia, um grande programa, um grande esforço nacional de eficiência energética.

A outra questão é por que as usinas nucleares têm que ser, ou foram construídas próximas ao mar, porque, se, de fato, o risco de ter um tsunami no Brasil é muito pequeno, por outro lado, com as mudanças climáticas, as consequências dessas mudanças ainda são desconhecidas e fenômenos que não ocorreram até hoje poderão vir a ocorrer.

A outra questão que eu coloco é: qual é o significado dessa tecnologia, do desenvolvimento da tecnologia nuclear, como a tecnologia de uso dual para o arrasto tecnológico em outras aplicações em outros segmentos, em outras atividades igualmente importantes do uso da tecnologia nuclear?

É outra é o seguinte: segundo especialistas, a tecnologia ADS, Accelerator Driven Systems, é uma das mais promissoras e seguras formas de exploração da fonte nuclear de energia, haja vista que nela o processo de fissão não é autossustentável. Prevê-se que a reação nuclear seja forçada através de um acelerador de partículas, aumentando enormemente o controle sobre a reação nuclear. Ademais, eliminam-se os resíduos nucleares. O material físsil utilizado é o tório em quantidade insuficiente para provocar a reação nuclear em cadeia. 

Quais as perspectivas de essa tecnologia ser desenvolvida em curto prazo? Quais as reservas prováveis de tório no Brasil? Todo o território nacional já foi pesquisado em relação a possíveis jazidas de tório? E que atividades de pesquisa e desenvolvimento o Brasil tem para desenvolver autossuficiência na produção de novas tecnologias no segmento nuclear? Por que o grupo do tório não foi adiante?

E, finalmente, para concluir, eu gostaria de questionar a V. Exª: notícia veiculada no dia de hoje pelo Correio Braziliense dá conta de que inexiste autorização de operação permanente para Angra II. Quais as razões para a inexistência dessa autorização? Que repercussão para o funcionamento da própria usina, especialmente no campo da segurança, a falta desse licenciamento pode produzir?

Essas são as questões que gostaria de formular a V. Exª, agradecendo mais uma vez a sua participação nesse debate. 

O SR. VITAL DO REGO (PMDB – PB) – Sr. Presidente, pela ordem, antes da resposta. Só uma questão de esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB – DF) – Com a palavra, o Senador Vital do Rego. 

O SR. VITAL DO REGO (PMDB – PB) – Só uma questão de esclarecimento, já que V. Exª tão bem direcionou a operacionalidade deste debate, tendo em vista a necessidade de o nosso diretor-presidente ir à Câmara dos Deputados. Eu consulto V. Exª se as perguntas seriam feitas em blocos para que as respostas também pudessem ser feitas em blocos. 

Por exemplo, os presidentes, ao se posicionarem, o Dr. Othon responderia aos Presidentes e, depois, aos autores e aos inscritos. Seria uma sugestão a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Nós adotaremos esse encaminhamento, ouvindo três Senadores e, em seguida, o Dr. Othon.

Informo que estão inscritos – e as inscrições estão abertas –, a Senadora Lúcia Vânia, o Senador Eduardo Braga, o Senador Jorge Viana, o Senador Antonio Carlos Valadares, o Senador Lindbergh – consulto se há mais algum autor de requerimento presente –, o Senador Valter Pinheiro. Em seguida, os autores. O primeiro é o Senador Cyro Miranda. Vou inscrever os demais.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Vou inscrever todos. Com a palavra o Senador Eduardo Braga.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Delcídio do Amaral.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. Presidente, eu já falei com a Senadora Lúcia Vânia ontem. Eu gostaria muito de participar desta audiência pública, mas nós fomos convocados para uma reunião no Rio de Janeiro, na Petrobras, sobre a fábrica de fertilizantes de Mato Grosso do Sul. Portanto, eu vou ter que ir ao Rio em função dessa reunião até porque este projeto é muito importante para o meu Estado.

Mas não poderia deixar de destacar aqui, e muito rapidamente, porque sei que existem várias pessoas inscritas, a competência do Dr. Othon Pinheiro da Silva. Eu o conheço há muitos anos. Foi o responsável – acho que já foi dito aqui – pelo desenvolvimento do reator nuclear da Marinha. É o reator que vai equipar o Scorpene, se não estou enganado. Fez um trabalho espetacular em Angra 3 também, até na reorçamentação de Angra 3.

Eu tive a oportunidade, depois de conversar com o Leonam, da Eletronuclear, de fazer um pronunciamento sobre Angra 1, Angra 2 e o programa nuclear brasileiro também. É claro que, com um problema como esse ocorrido no Japão, todo o setor nuclear mundial vai rever conceitos, rever posições, aperfeiçoar projetos. Isso é da vida. Isso não é só no setor nuclear. Em qualquer setor da área de energia, isso, efetivamente, ocorre.

Agora, gostaria de destacar não só os procedimentos em Angra, com relação aos operadores, ao pessoal de manutenção e à comunidade – eu não vou detalhar porque já falei isso no plenário –, mas também a diferença de tecnologia entre os reatores do Japão e os reatores aqui, no Brasil: os de Angra são PWR; esse reator do Japão é BWR; um é água fervente; o outro é água pressurizada; Circuitos em separado, com alternativas, inclusive, de resfriamento do reator não só por meio de circuitos secundários, mas também por gravidade em função da estação de tratamento de água, está a 100 metros de altura; grupos diesel que estão em outro prédio; instalações antienchentes e as próprias condições geológicas do Brasil, de que não podemos nos esquecer.

Então, eu queria só pedir licença a V. Exª, Senador Rollemberg, que, com muita competência, sem dúvida alguma, vai conduzir, com o Senador Eduardo Braga e a Senadora Lúcia Vânia, esta audiência pública, para dizer que eu vou continuar trabalhando junto com as demais Senadoras e Senadores nessa questão, debatendo. O Senador Lindbergh apresentou um requerimento, ontem, de uma comissão de Senadores. Quero ver se me inscrevo para participar dela. Quero aqui reafirmar a minha confiança e reafirmar a qualidade técnica dos quadros da Eletronuclear.

Hoje, quando batem demais na energia nuclear, eu entendo, até pelas razões, pelas curvas aí demonstradas, que, independentemente do acidente, vários países podem paralisar alguns reatores, mas não vão parar seus programas nucleares. Não precisa falar na França, que tem mais de 80% de geração nuclear.

É importante registrar que temos todo um planejamento de novas usinas. E acho que essa audiência pública e o Senado vão, sem dúvida nenhuma, discutir essas questões, mesmo tomando novas providencias ou reavaliando até para aperfeiçoar e melhorar cada vez mais a qualidade da operação das nossas usinas e a segurança. Agora, acho que não podemos abandonar esse debate da ampliação do programa nuclear brasileiro, porque o setor elétrico precisa e as usinas hidrelétricas que estão saindo são a fio d’água. Tem muito gente que fala de hidrelétrica. É bonito falar de hidrelétrica. Eu fui barrageiro, mas são usinas a fio d’água, usinas que não têm reservatório, ou seja, operam no fluxo do rio, portanto não têm acumulação. Então, não armazenam água, como disse aqui o Senador Walter Pinheiro. Portanto tem que ter complementação. Pode ser eólica? Claro que pode, mas tem que ter geração termoelétrica. E acho que a alternativa nuclear, nós não podemos dispensar, mesmo com esse acidente grave, esse pesadelo lamentável que o Japão enfrentou. Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Agradeço ao Senador Delcídio do Amaral e passo a palavra ao Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia... Perdão. Passo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Infraestrutura.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presidente, Sr. Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, Senador Eduardo Braga, cumprimento o Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Rodrigo Rollemberg, Dr. Othon Luiz Pinheiro e o Professo Laércio, que nos honram com suas presenças.

Dr. Othon, gostaria de falar aqui como jornalista. Esse episódio do Japão, esse desastre acontecido no Japão tem deixado a população brasileira perplexa, mesmo porque o Japão é tido no mundo inteiro como o país mais preparado para assumir acidentes dessa natureza, para resolver problemas dessa natureza. No entanto, o que vimos é quase que um total descontrole e podemos dizer que não foi um descontrole da cultura japonesa, um povo disciplinado, um povo acostumado a seguir regras.

Quando aconteceu o episódio, o mundo inteiro se pronunciou em relação a ele, em relação aos seus programas nucleares. Foi assim com a França, foi assim com a China, com os Estados Unidos, com a Alemanha. No entanto, as autoridades brasileiras, pelo menos através da mídia nacional, assumiram a responsabilidade de dizer que aqui não aconteceria nada, que nossas usinas eram extremamente seguras, sem uma explicação maior.

No entanto V. S. chega aqui hoje e responde àquelas perguntas que eu faria aqui em nome do povo do meu Estado, que foi acometido também de um acidente, o Césio 137, e hoje a população inteira está inquieta em relação a isso. Mas eu perguntaria, e o senhor já respondeu de forma eficiente, e acredito que o Senador Delcídio do Amaral não se enganou e não foi exagerado nos elogios a V. Sª. É uma pessoa que conseguiu decodificar esse tema complexo de forma didática, respondendo àquelas perguntas: qual a tecnologia utilizada no Brasil, qual o nível de segurança de que nós dispomos para uso dessa tecnologia e qual a importância do uso dessa tecnologia para o nosso sistema elétrico.

Eu só faria uma única pergunta: qual é a vantagem de dominar essa tecnologia além daquilo que o senhor já pode explicar aqui? No mais, agradecer a presença de V. Exªs e dizer que a Comissão de Infraestrutura, todos os Srs. Senadores estão muito inquietos, querem, naturalmente, perguntar. Vou procurar ser sucinta.

Quero cumprimentar aqui os Senadores. E de forma especial o Senador Lindbergh, que tem sido um ativo Senador nesse tema, mesmo porque é um representante do Rio de Janeiro, onde estão Angra I e Angra II. S. Exª foi também autor de uma comissão em que vamos ver in loco tudo isso que o senhor está falando para todos nós. 

No mais, quero também agradecer aos consultores do Senado da República, tanto da área da infraestrutura como da de ciência e tecnologia, que puderam subsidiar a nossa discussão e estabelecer conosco essa audiência pública.

Eu agradeço a V. S ª assim como ao Professor Laércio. 

Peço ao Senador Blairo Maggi que assuma o meu lugar para que eu possa relatar um projeto na Comissão de Assuntos Sociais.

Obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia. 

Agradeço a sua participação na Comissão de Infraestutura, nesta audiência conjunta. Passo imediatamente a palavra ao Senador Eduardo Braga, Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB - AM) – Agradeço ao nosso Presidente da nossa Comissão de Fiscalização, Controle e Meio Ambiente Senador Rodrigo Rolleberg. Cumprimento o nosso Senador Blairo Maggi, que substitui a Senadora Lúcia Vânia neste momento, pela Comissão de Infraestrutura, e cumprimento o nosso expositor, Professor Othon Luiz Pinheiro da Silva, fazendo das palavras do nosso colega engenheiro Delcídio do Amaral sobre a competência do nosso colega engenheiro Othon Luiz Pinheiro da Silva...

Eu gostaria de levantar algumas questões. 

Acho que, efetivamente, um país que tem o potencial hídrico que o Brasil tem e, concordando que hoje, em função das questões ambientais e as questões de sustentabilidade, principalmente onde há as reservas hídricas nacionais, com diferentes níveis de queda d’água, exatamente na região da Amazônia, onde precisamos, ter sempre em mente, o custo/benefício da área alagada x o volume de produção de energia, para que não se repitam problemas como o que aconteceu no Estado do Amazonas com a hidrelétrica de Balbina. Lá, alagamos uma área enorme de floresta, perdemos biodiversidade extremamente importante para a Nação brasileira e para resposta a questões laboratoriais mundiais extremamente importantes, de que a tecnologia do fio d’água vem viabilizando novas intervenções hídricas na Amazônia, como é o caso, recentemente do Estado de Rondônia, do nosso Senador Ivo Cassol, com a criação de Giral e de Santo Antonio, mais recentemente essa discussão importantíssima de Belo Monte, que só foi viabilizada pela mudança de tecnologia. Caso contrário, não passaríamos pelas discussões ambientais pertinentes. 

Mas é fato que o Brasil também, como a 7ª economia mundial, não pode estar de costas para a tecnologia nuclear, não apenas pelos fins da geração de energia, mas também pelos fins de que a energia nuclear tem impacto na medicina, tem impacto no agronegócio. E esta tecnologia não se desenvolverá por questões de viabilidade de financiamento de pesquisa e de desenvolvimento de tecnologia e de ciência, se não for também pela via da geração de energia.

No entanto, meu querido professor Othon, discutirmos aqui algumas questões que já estão sendo suscitadas, não apenas no nosso Senado da República, não apenas no Congresso Nacional, não apenas no meio acadêmico, mas também pela imprensa nacional.

E são perguntas que, mais ou menos, se repetem. 

Os nossos projetos de usina nuclear de Angra I e II datam da década de 70 e 80. Nós temos, portanto, tecnologia de equipamentos que são já de 30 a 40 anos. Equipamentos como os de Angra III, que ainda não foram instalados, mas foram adquiridos àquela altura. Antes, portanto de acidentes e incidentes que marcaram a tecnologia nuclear do mundo moderno, como é o caso do Three Mile Island, que foi citado pelo nosso engenheiro Othon e também a questão de Chernobyl e, agora, mais precisamente, o que aconteceu no Japão nessa calamidade, nessa tragédia a que todos estamos assistindo acontecer naquele importe e irmão país do nosso Brasil. O Brasil tem uma grande colônia japonesa que faz com que nós brasileiros estejamos muito mais emocional e sentimentalmente envolvidos com essa questão.

É verdade também que a Agência Internacional de Energia Atômica, que tem se pronunciado permanentemente, inclusive sobre esse fenômeno que ocorreu recentemente no Japão e vem acompanhando as ações e as medidas que o Governo japonês vem fazendo, de resfriamento e controle do episódio nas usinas nucleares, tomou novas normas depois do acidente da usina nos Estados Unidos, de Three Miles Island.

Minha primeira pergunta vem nessa direção: sendo Angra I e Angra II e até mesmo Angra III usinas com tecnologias anteriores a essas normas, como a Eletronuclear tem conduzido a adaptação dessas novas normas estabelecidas pela Agência Internacional de Energia Atômica, olhando para a situação de Angra I e de Angra II?

É importante também fazer uma pergunta, porque é indiscutível que houve a assinatura de um termo de ajustamento de conduta entre a Eletronuclear e o Ministério Público Federal, levando em consideração exatamente as circunstâncias em situações de operação de usina de Angra I e Angra II. Eu gostaria que o nosso engenheiro Othon pudesse nos dar uma atualização sobre a quantas anda essa situação do termo de ajustamento de conduta que foi feito pela Eletronuclear junto ao Ministério Público Federal.

É verdade também que o país detentor da tecnologia que nos  vendeu Angra I e Angra II, Senador Valter Pinheiro, após os episódio do final da década de 1970 e da década de 1980, durante um determinado período, paralisou os seus reatores atômicos de usina nuclear com tecnologia similar a Angra I e Angra II para que pudesse fazer uma profunda análise e revisão. O Brasil não procedeu da mesma maneira com relação a Angra I e Angra II. Eu gostaria de perguntar ao nosso Professor Othon se esta decisão com relação a Angra I e Angra II alcança o nível de segurança necessária, como tão bem e competentemente explanado na sua exposição.

Para concluir, eu gostaria de fazer duas colocações importantes: eu gostaria de perguntar ao nosso Engenheiro e Professor Othon a questão da produção do combustível nuclear no Brasil. Há informações veiculadas inclusive na imprensa de que, em que pese tenhamos a reserva mineral, estamos sendo obrigados a comprar o combustível, tendo em vista a não produção em território nacional desse volume de combustível tão importante.

Ora, se de um lado, a tecnologia, o know how, a ciência é absolutamente necessária para nós, por outro lado, não produzirmos tendo minério me parece ser uma questão extremamente estratégica que gostaria de abordar nesta manhã.

Por fim, perguntar ao  nosso Professor Othon como está a formação de engenheiros nucleares em escala suficiente para atender à demanda estratégica nacional para o nosso programa nuclear.

Agradecendo não só a presença do nosso colega Othon aqui presente, quero cumprimentá-lo pela sua competência, pelo seu trabalho, mas cumprimentar também o Senado da República pela iniciativa que me parece absolutamente pertinente do momento de se discutir para a Nação brasileira e com a Nação brasileira a nossa política de energia nuclear.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Pela ordem, Senador Lobão.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Apesar da pertinência e da relevância de cada indagação dos presidentes presentes, a gente percebe que só as indagações demoraram meia hora. O nosso convidado, o eminente Comandante Othon, vai ter apenas meia hora para responder. 

Eu percebo e gostaria de entrar com requerimento para que pudéssemos fazer uma nova sessão com o Presidente Othon, porque tenho uma série de indagações a fazer, como tenho certeza de que vários Senadores aqui presentes têm também. E ele, com certeza, não terá tempo de responder sequer as indagações já feitas.

Então, eu pergunto se seria possível entrarmos com um requerimento para que o Presidente Othon venha novamente a esta Comissão e continue a dar seus esclarecimentos? 

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Senador Lobão Filho, com certeza é possível apresentar o requerimento, mas nós vamos tentar avançar o máximo possível nesse debate e, se entendermos a necessidade de fazermos novas audiências públicas, não teremos dificuldade nenhuma em fazê-lo.

Passo a palavra ao professor Othon Luiz Pinheiro da Silva.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Pela ordem, Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Presidente, V. Exª fez um encaminhamento que inclusive nós todos aprovamos. Nesse encaminhamento, os presidentes das comissões falariam em primeiro lugar. 

Normalmente, o que se passa nas comissões é o contrário. Primeiro, são os autores do requerimento, aquelas pessoas que se preocuparam inicialmente com a matéria e apresentaram o requerimento de convocação de uma audiência pública. Isso é o que acontece em todas as comissões. No entanto, nós temos culpa, porque V. Exª foi democrático. Fez um encaminhamento e todos nós aprovamos. Então, de outra vez eu acho que o encaminhamento deveria ser da forma como acontece normalmente, regularmente nas comissões. 

Agradeço a V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Se a comissão entender que devemos mudar o procedimento e ouvir rapidamente, objetivamente, em primeiro lugar os autores do requerimento para, em seguida, ouvir o Dr. Othon e parte da Presidência, não há objeção alguma. Então, se todos concordam com o encaminhamento, passo a palavra ao Senador Jorge Viana e em seguida ao Senador Valadares. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Sr. Presidente, Senador Rodrigo Rollemberg, e cumprimento também o Senador Eduardo Braga. Agora está o Senador Blairo, Vice-Presidente da CI, pela iniciativa também de juntar três comissões desta Casa. Isso é uma demonstração de respeito aos convidados, mas especialmente ao povo brasileiro, que hoje se pergunta, faz perguntas sobre o uso da energia nuclear no nosso País, o uso da tecnologia nuclear no nosso País. 

O propósito desta audiência pública é esse, Dr. Othon, por quem eu tenho também um carinho, um respeito enorme. E como autor do requerimento que fiz me associando com o Senador Valadares, propus esse convite na Comissão e foi aprovado por unanimidade, por entender que o senhor é a pessoa mais adequada para nos esclarecer sobre o programa brasileiro de aproveitamento de energia nuclear para trás e para o futuro. E acho que a sociedade, por intermédio da TV Senado, está aqui ouvindo. 

Nas últimas semanas, o mundo viveu e vive ainda uma apreensão enorme. Os veículos de comunicação ocuparam as suas capas todas, os seus editoriais todos com esse tema, fazendo perguntas, tentando esclarecer a opinião pública. 

Acho que a sua vinda aqui, com o Dr. Laércio, ajuda-nos a cumprir esse papel de nos informarmos e ao mesmo tempo criarmos um ambiente de esclarecimento sobre um tema que está sendo discutido no mundo inteiro.

Particularmente, queria entrar direto, avançando um pouco, porque acho que os presidentes já abordaram temas fundamentais que o senhor, certamente, irá responder. Mas no fundo, no fundo estamos discutindo, no caso do Brasil, também energia. O Brasil nesse momento retomou a construção de grandes hidrelétricas na Amazônia. Tem duas em andamento. Lamentavelmente tivemos um acidente em que felizmente não ocorreu mortes lá em Rondônia. O Senador Ivo estava relatando comigo e me preocupa muito. Acho que o Governo tem que esclarecer isso ou ajudar a esclarecer, porque é pouco provável que tenha sido mero desentendimento entre operários que gera quase uma tragédia daquela, mas uma tragédia econômica.

O Brasil faz opção por ampliar geração por hidroeletricidade e amplia os cuidados com o meio ambiente, que eu concordo. Isso implica dar menor eficiência para essa geração e aumentar o seu custo. Agora estamos discutindo Belo Monte. Daí concordo com V. Sª, que nos traz a preocupação de termos um sistema compensatório: quando você tem baixa geração na hidroeletricidade, tem que compensar, porque são sazonais. E, indo direto ao tema, penso que de tudo que temos lido e até da sua explanação muito competente, tem algumas possibilidades. E o senhor fala sempre de segurança com humildade. Essa é uma lição que fica aqui, nesta Casa. Temos que ter humildade, porque ninguém pode garantir segurança absoluta.

Então, o que pode criar problema para a sociedade e até para essa geração tem origem externa, no caso do Japão, explicitada no terremoto, no tsunami, e que mesmo um país que é referencia de segurança não tinha tanta segurança assim e não soube lidar com o problema. Felizmente as mortes vinculadas diretamente ao problema da usina foram menores do que as outras em decorrência do tsunami, terremoto, como bem V. S. expôs. Então, vou direto aos temas que podem estar vinculados a questões internas: a ação humana, a operação dessas usinas.

O Brasil viveu um problema, um acidente nuclear grave com o Césio 137. E ele estava vinculado à ação humana: como lidar ou como não lidar, ou como trabalhar com uma questão tão importante com pouca informação. O lixo de uso da tecnologia nuclear gerou mortes e um trauma no Brasil com o Césio, em Goiânia. Daí me preocupa muito o sistema de defesa civil do nosso País, a ação humana pode ser falha, a operação de equipamentos pode ter falhas e, mais ainda, o plano de contingência, o plano de fazer valer uma reação a uma eventual falha humana ou de operação, como fica isso?  Particularmente acho que o sistema de defesa civil no nosso país é de baixa responsabilidade. Não que esteja nas mãos de pessoas irresponsáveis, ao contrário. Acho que o nosso País não trata de maneira adequada a defesa civil. E eu vi na sua explanação que a responsabilidade por eventual acidente passa da direção da Eletronuclear para defesa civil do nosso País. Estou falando de baixa responsabilidade porque o orçamento é pequeno, o pessoal treinado é pequeno, a estrutura é precária, e a gente está contando os mortos mês a mês, só muda de região, só muda de endereço o número de mortos. Daí apresentei e foi aprovada no plenário do Senado a criação de uma comissão temporária para revisar a defesa civil no nosso País, para que a gente possa construir uma nova engenharia de defesa civil, orçamentária, com gente treinada, criando, inclusive, como defendo, uma força nacional de defesa civil que possa estar preparada para situações que a gente vive constantemente no nosso País.

Dentro desse aspecto, concluiria perguntando ao senhor a parte que eu acho que ficou pouco explicitada na sua apresentação tão brilhante: como nós vamos fazer com a vida útil desses reatores? Findando agora? O mundo está ampliando a vida útil de seus reatores. No Japão me parece que aconteceu exatamente isso, em Fukushima. A vida útil dos reatores venceu e foi prorrogada. Os Estados Unidos estão fazendo isso. O Brasil, salvo melhor juízo, está chegando a um momento de fim de vida útil de nossos reatores. Como vai se dar? Nós vamos prorrogar a vida útil deles? Vamos substituir por outros? Gostaria que V. S. explicasse para nós, esclarecesse para nós. E, mais ainda, no caso de uma substituição isso é lixo atômico? Vai para onde? Aí eu entro na parte que o Brasil já experimentou e perdeu muitas vidas. E talvez o Dr. Laércio pudesse registrar na sua explanação, talvez seja mais adequado, como é que nós trabalhamos com o que se chama de lixo atômico, seja do ponto de vista dos resíduos de combustível, seja do ponto de vista de equipamentos que são usados na geração de energia.

Eu penso e me associo àqueles que não estão fazendo alarde para lidar com esse tema. Acho que é um tema importante, estratégico para o País, e concluo, dizendo que o nosso País tem hoje um grande objetivo, que é consenso de todos nós de fazer com que este País consolide o seu crescimento e cresça 5% ao ano. Crescer 5% ao ano, do ponto de vista econômico, implica ter um aumento da geração de energia de perto de 9% ao ano, para atender um crescimento de 5% que nós esperamos seja sustentável.

Como podemos abrir mão de pelo menos analisar com responsabilidade o uso da energia nuclear? Acho que seria uma irresponsabilidade abrirmos mão de pronto. Mas fazer uma revisão nos procedimentos de segurança, conhecer mais profundamente os planos, eu acho que é importante para a população e para o Senado. E queria parabenizar V. Sª e dizer que o senhor é almirante, engenheiro, como gosta de ser chamado, um dos mais brilhantes cientistas do nosso País, e eu já me sinto contemplado com boa parte da sua explanação. Gostaria só que o senhor se referisse à parte operacional, à parte humana e especialmente à parte dos resíduos na operação de energia nuclear.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB – DF) – Justificando a ausência do nosso Presidente da Comissão de Meio Ambiente, que foi à CAS para votar, e dando curso aos autores aqui inscritos, eu passo a palavra ao Senador Valadares para sua participação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB – SE) – Sr. Presidente, logo que ocorreu a tragédia no Japão e o acidente de vazamento na Usina de Tukushima no Japão, a Comissão do Meio Ambiente aprovou um requerimento da minha autoria, que foi adicionado à assinatura do eminente Senador Jorge Viana e apoiado por toda a Comissão. Logo em seguida, duas outras comissões, a Comissão de Infraestrutura e a de Ciência e Tecnologia, aprovaram requerimentos na mesma direção, sendo que, na Comissão de Ciência e Tecnologia, a iniciativa foi do Senador Lindbergh, do Rio de Janeiro, que achou que deveríamos ouvir não só o Presidente da Eletronuclear, um homem competente, que o Brasil inteiro conhece, conhece e admira, como também outros cientistas ou autoridades versadas no assunto, na matéria. E nós aprovamos e parabenizamos o Senador Lindbergh por essa iniciativa.

Srs. Presidentes, supondo, se possível, cobrir ao máximo os riscos da produção de energia elétrica através da energia nuclear, os custos de uma usina não subiriam ao ponto de tornar inviável economicamente a energia produzida? Em 1971, segundo o Dr. Luiz Pinguelli, um quilowatt de energia nuclear era de mil dólares; nos anos 90, subiu para 5 mil dólares. 

Há também uma questão ética: é admissível o uso de uma tecnologia sobre a qual nós não temos ainda controle absoluto, conforme foi evidenciado nos três acidentes mais graves, nos Estados Unidos, na União Soviética e agora no Japão? Ou em termos mais pragmáticos: a construção de novas usinas compensa, em face do risco de acidentes, por menores que sejam esses riscos?

Eu gostaria de saber também: como é o plano de emergência das usinas de Angra? Como é desenvolvido o alerta à população? Que área e quantas pessoas o sistema de alerta abrange? Com que frequência são feitos os exercícios simulados com a população? Há exercício de estimulação ou procedimentos a serem adotados com as populações das metrópoles, Rio de Janeiro, São Paulo? Quais providências estão sendo tomadas no caso de um acidente? Temos instrumentos e equipamentos para monitorar os níveis de radiação nas imediações das usinas, mas também em locais mais distantes?

Sabemos que, por exemplo, na União Soviética, a distância da radiação chegou a 500 km e nesse acidente do Japão a cidade de Tóquio já recebeu as consequências da radiação. Já tivemos imprevistos relacionados à segurança de nossas usinas. Veja, matéria da Agência Senado lembrou que, na noite de 22 de abril de 2008, um terremoto de 5.2 graus na escala Richter teve seu epicentro no Oceano Atlântico, a 315 km dali e a 215 km da cidade de São Vicente, no litoral paulista. O terremoto no Japão foi de 8.9, com epicentro a 125 km da costa.

Bom, a Eletronuclear explicou que as usinas foram construídas numa região com probabilidade baixa de ocorrência de eventos sísmicos. Além disso, teriam sido projetadas para resistir a terremotos e seus sistemas de segurança desligariam as usinas após qualquer abalo. Então a pergunta é se já tivemos imprevistos relacionados à segurança nas usinas e falar a respeito dessa notícia da Agência Senado.

Qual o impacto econômico que poderá ocorrer eventualmente com o desligamento de usinas nucleares em face de possíveis acidentes? A energia nuclear é indispensável na matriz energética brasileira? Que critérios levaram o País a optar pela energia nuclear? O acidente no Japão, se não muda o critério adotado, não acrescentaria um novo elemento a ser considerado com relação à manutenção das usinas existentes e à expansão do programa nuclear? Afinal o Brasil deve ou não rever a sua política nuclear? O país possui outras opções de fontes disponíveis para serem exploradas, como pequenas hidrelétricas, energia eólica, solar e de biomassa. Por que não optar por investimentos mais fortes nessas fontes, incluindo o desenvolvimento de novas tecnologias que as tornem economicamente mais viáveis?

Precisamos de uma agência reguladora na área de energia nuclear. Na opinião do físico Rogério Gomes, Presidente da Associação dos Fiscais de Radioproteção e Segurança Nuclear, da Comissão Nacional de Energia Nuclear, acumula papéis contraditórios que limitam a fiscalização do uso de tecnologia nuclear, além de não ter efetiva autonomia administrativa para controlar as atividades que façam uso de material radioativo. 

Srs. Presidentes, eu achei de bom alvitre que, num momento como este, quando surgem dúvidas sobre a aplicação da energia nuclear para a obtenção da energia elétrica, que façamos este debate, um debate em que, na verdade, nós não queremos criar nenhum temor, nenhuma paranoia contra a construção de usinas nucleares, que têm suas vantagens. As desvantagens que têm são públicas e notórias, como, por exemplo, colocar o lixo atômico acumulado, as consequências da guarda desse lixo no futuro, como também possíveis vazamentos, como ocorreram em outras nações até mais adiantadas do ponto de vista tecnológico do que o Brasil.

Estimo que nenhum acidente venha a acontecer em nosso País, mas, se isso vier a ocorrer, teremos que estar preparados para essa eventualidade. Por isso estamos fazendo este debate. Novas usinas estão sendo projetadas, inclusive no Nordeste do nosso País. O Senador do PCdoB Inácio Arruda há pouco disse: “Valadares, se vocês não quiserem uma usina nuclear em Sergipe, o Ceará faz questão de ter”. 

Então, vocês experimentem primeiro, Senador, depois a gente experimenta em Sergipe.

Agradeço a V. Exª.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT - AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB - DF) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem.) – Serei bem rápido. 

Tendo em vista a necessidade que o Dr. Othon tem de tempo e dos colegas Senadores, tivemos uma conversa com a assessoria dele e, com a sua autorização, os nossos colegas Deputados cederam a presença do Dr. Othon aqui até as 11h30min. Isso facilita um pouco o nosso trabalho.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB - DF) – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Temos mais dois autores de requerimentos inscritos: o Senador Walter Pinheiro e o Senador Lindbergh. Vou pedir para serem objetivos.

Em seguida, vou passar a palavra ao Professor Othon.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro. 

O SR. LINDBERG FARIAS (Bloco/PT - RJ) – Seria eu, mas tudo bem.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA) – Deixe-o falar. V. Exª pode falar, Senador Lindberg.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB - DF) – Com a palavra o Senador Lindberg.

O SR. LINDBERG FARIAS (Bloco/PT - RJ) – Vou seguir a orientação de V. Exª e serei simples, direto e objetivo.

Primeiro, eu gostaria de saber do presidente se é verdadeira essa informação do Correio Braziliense de hoje de que Angra II opera sem licença definitiva. Quanto a isso, há uma discussão em todo o mundo, a partir de Fukushima, sobre segurança.

Todos estão discutindo os seus projetos nucleares. Aqui não estamos querendo ser alarmistas, mas esse debate começa por isso aqui. A usina funciona desde 2002, segundo o jornal, com autorização inicial, sem autorização de operação permanente.

Eu pergunto: por que não foi dada autorização de operação permanente. Creio que deve haver algum motivo. Não pode ser sem motivo.

Por mim, esse seria o ponto no qual eu concentraria esforços. Mas serei bem direto em mais dois pontos: em relação aos rejeitos radioativos. É verdade que esses rejeitos, no caso do Brasil, de Angra I e II estão sendo armazenados em galpões no local da usina? 

Por que até agora não foi encontrada uma destinação final? Eu sei, e aqui as informações que eu tenho são de que a Presidenta Dilma Rousseff, em 2008, presidiu um grupo interministerial sobre o programa nuclear. E nesse grupo foram estabelecidas metas para a construção de um depósito definitivo de rejeitos radioativos.

Eu não sou nenhum técnico, mas o que me informaram é que é preciso... E até agora, o que foi feito de concreto? No caso do Césio 137, foi construído em Abadiânia de Goiás.

Eu pergunto aqui dos riscos do armazenamento desses rejeitos radioativos em galpões da usina e do que está sendo feito para uma solução definitiva. 

Por fim, Presidente Othon, a minha preocupação é muito parecida com a preocupação do Senador Jorge Viana. Tanto é que nós montamos, e foi aprovado ontem nesta Casa, uma Comissão Externa para ir lá em Angra. E quero até conversar com o senhor para vermos a data. Poderia ser na próxima quinta-feira ou sexta-feira, para levarmos um grupo de Senadores lá.

Na verdade, quando falamos em nosso sistema de prevenção a catástrofe, nosso sistema de defesa civil não está agüentando chuva forte. Vamos falar sério! Não está agüentando chuva forte. 

É claro que isso cria uma situação de insegurança. Queremos saber desse plano de contingência para valer. 

Eu liguei para vereadores, para muita gente lá de Angra... Eu li também as informações sobre os treinamentos com a população. Diz-se que é um treinamento anual, mas com a participação da população de dois em dois anos.

É uma participação voluntária. Nenhuma pessoa para quem eu liguei havia participado... Aí há uma discussão sobre o raio. Um raio de 3 quilômetros. O Greenpeace acha que deveriam ser 90. A cidade de Angra está a 20 quilômetros da usina.

Eu coloco outra preocupação: a Rio-Santos. Essa BR 101, pessoal. Choveu no Rio, a Rio-Santos fica interditada.

Num caso desse o se que faz? Desliga a usina ou não? E aí?! Então, deixe eu lhe falar que é preciso desarmar o espírito. Eu não sou contra o programa nuclear brasileiro, muito pelo contrári,o tenho simpatias, mas acho que é o momento de reavaliar.

Lá no Japão, o que vão fazer as pessoas? Deixar de morar em casas? Graças a Deus ninguém pode deixar de morar em casas, mas no Brasil a dependência de energia nuclear é menos de 3%. Se avaliarmos que traz riscos à segurança, é o caso, sim, de se repensar, diferente do Japão e da França, que têm mais de 70%. Mas eu acho que esse não é o debate. O debate é abrir e admitir que o centro da discussão é segurança. 

O Senador Jorge Viana foi autor do requerimento e vai ter uma comissão temporária nesta Casa, porque a própria Presidenta da República, quando entregou a mensagem a este Congresso, disse: “O nosso sistema, o nosso marco regulatório da defesa civil é muito frágil. Nós temos que construir.” E chamou o Parlamento para construir coletivamente.

Então, são essas, sinteticamente, as minhas preocupações. Eu acho que aqui é um início de um debate. Quero parabenizar as comissões, porque eu acho que o Senado está fazendo o seu papel, está discutindo problemas reais, um debate real da sociedade. Nós não estamos presos somente aos debates da situação e da oposição. Acho que esse é o primeiro passo. 

Queremos conversar com o senhor para ver o melhor momento da visita. Creio que terá que ser na próxima semana, talvez seja na segunda ou na sexta-feira. Mas queremos muito ir lá, ver in loco, conversar com as pessoas, ir à usina, mas também conversar com a sociedade, com vereadores, com prefeitos, com associação de moradores, porque a gente tem que apresentar, na verdade, um plano que traga mais segurança em relação a esse programa nuclear.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Lindbergh.

Com a palavra o Senador Walter Pinheiro. Em seguida passarei a palavra ao Professor Othon.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Meus caros Presidentes de Comissões, os dois representantes, tanto o Dr. Othon quanto do Dr. Laércio Vinhas, da Cnem, satisfação muito grande. Mas quero ir direto para o assunto, como o Lindbergh, até para pouparmos tempo e ouvir o Dr. Othon nessa fase.

Quero começar, Dr. Othon, dizendo que não podemos satanizar nem tampouco viver de eventos aqui, ali ou acolá. É óbvio que o evento do Japão disparou um processo no mundo inteiro, tanto que estamos fazendo aqui hoje. A semana passada tive oportunidade de conversar com diversos parlamentares do parlamento europeu, Jorge, e eles estão em uma investida brutal não só para fazer o debate, como rediscutir os caminhos e os passos. E olhe que nós estamos falando – e aí em uma situação que levantava Lindbergh aqui – de países onde há um nível razoável de informação, de plano de contingência, de centro de defesa. 

Eu, por exemplo, estou apresentando, e não é de agora, no dia 21 de fevereiro, portanto antes do acidente do Japão, o retorno de uma participação minha num congresso mundial. Eu já havia feito esse debate aqui no ano passado, no Congresso Nacional como Deputado, fiz agora, no dia 21, de novo. Pedi audiência à Ministra do Planejamento e depois aos Ministros da área, tanto Paulo Bernardo quando Aloizio Mercante, fruto de uma intervenção que fiz logo após a catástrofe na região serrana, em que fazia a seguinte ponderação: a chuva de Santa Catarina, um arraso enorme, nós não tivemos nenhuma participação preventiva, uma mobilização nacional, depois o esquecimento com o que aconteceu na região serrana. A região serrana foi embora, agora nós começamos a discutir o que está acontecendo no Paraná, sacudidos pela questão do Japão, e eu saí com a proposta de duas frentes: primeiro os recursos para trabalharmos com essas áreas de risco e, segundo, a constituição de um programa nacional de centro de monitoração e emergências. 

Nós não temos nenhum centro de monitoração e emergência instalado no País enquanto centro único. Essa é uma pratica em diversos países do mundo. Portanto essa questão desse programa é fundamental. Na Bahia, por exemplo, nós já demos os primeiros passos. O Rio de Janeiro montou um centro de monitoração na capital, numa experiência, mas é fundamental que se adote isso, até porque tecnologia para isso, mesmo sendo cara, está ultradisponível hoje em qualquer  em qualquer estágio. Portanto, esse é o primeiro ponto que eu quero chamar a atenção de V. Exªs: como é que vamos enfrentar essa satanização em relação à energia nuclear? A partir de que informações a Eletronuclear e o programa brasileiro tem essas informações? De que forma elas serão disponibilizadas para a população?

O segundo aspecto para o qual quero chamar a atenção está relacionado ao quadro de risco. O Senador Eduardo Braga até tocou nesse aspecto. Nós temos agora novas normas do mundo. O nosso quadro de risco foi feito exatamente com base em equipamentos e normas que se relacionavam a partir de situações anteriores, não só do ponto de vista de troca de tecnologias, mas agora, particularmente, a partir de efeitos efetivos. Aliás, depois do acidente nos Estados Unidos, agora agregado a esse impacto do acidente no Japão.

Há em curso, mundialmente - no nosso caso, como nós nos encaixamos nisso? ‑, alguma discussão para a revisão dessas normas? Porque, então, Jorge, quando você fala do lixo, a aplicação da norma requererá, efetivamente, a troca de padrões tecnológicos, consequentemente de equipamentos e as instalações, Lindbergh. Portanto, se há licenças tanto para o depósito quanto para a remodelagem – hoje elas não existem –, nós precisamos inclusive aproveitar esse momento e adotar medidas para que essas novas normas possam não ser somente adaptações das estruturas existentes. Essa é uma coisas que eu gostaria de saber: como nós vamos cumprir isso? Só adaptando ou fazendo normas? A adaptação, me parece que para uma área dessa não é coisa muito apropriada.

Como o senhor afirmou peremptoriamente sobre a questão de projetos, a relação entre bons físicos e péssimos engenheiros, acredito que os engenheiros nossos hoje estão em uma linha mais avançada para não cometer esse tipo de equívoco, portanto jamais aceitarão um processo de adaptação, o que nos levará efetivamente para modificações profundas nas nossas estruturas.

Por último, quero tocar rapidamente nessa questão do domínio da tecnologia. Como isso é algo que virou o centro do debate, creio que é fundamental que tratemos da questão do domínio dessa tecnologia para ir até o extremo., inclusive a questão a que me refiro, do manuseio.

Não sei se o senhor acompanhou mais recentemente o apagão envolvendo o Nordeste. A justificativa é que um defeito em uma placa provocou a interrupção dos serviços de uma hidrelétrica, uma usina. Inclusive cheguei até a reagir publicamente contra isso. E depois foi nos dito que esse defeito foi propagado e mais três, quatro usinas foram ao chão, numa linguagem mais direta, ou seja, foram para a escuridão.

Ao invés de transferirmos os usuários, os consumidores daquela usina para as outras usinas, foi transferido o defeito daquela usina para outras usinas. E a justificativa é que foi um defeito em uma placa. Eu nunca vi um defeito de placa automaticamente sair em efeito dominó, jogando problema para outras usinas. Então, essa questão do manuseio, a própria questão que envolve a capacitação e esse processo de informação não só para os que operam, mas para os que estão em volta, de que forma isso tem sido compartilhado? Portanto vai nessa linha essa coisa do domínio, e a situação efetiva, por último, no que diz respeito a essa capacidade nossa de plano de contingência.

Lindbergh está falando que não teve informação de ninguém que foi treinado, mas, por exemplo, se imaginarmos Deputados e Senadores do Congresso Nacional sobejamente bem informados, nunca recebemos o que seria de forma bem mais elaborada para uma forma de interação com a sociedade amiúde desses planos de contingência, principalmente levando em consideração esse nosso baixo – como diz meu amigo Jorge Viana de forma muito enfática –, essa baixa capacidade nossa de lidar com os riscos. 

Eu não conheço, em nenhum lugar do Brasil, em nenhuma circunstância – portanto não é uma prerrogativa da área nuclear –, nada em que a gente trabalhe de forma tão intensa que isso não passe a fazer parte principalmente da população que está em volta e entre na vida das pessoas. 

Eu sei que as pessoas resistem. Eu dei um exemplo aqui, Dr. Othon, na semana passada, de uma área onde a Petrobras opera os tubos. Um pouco parecido com aquilo que o senhor falou ali. A tubulação que ficava fora. O Temadre é o terminal lá de uma cidade, a Madre de Deus, uma cidade pequenininha que deve ter 25 quilômetros quadrados. A população vive e tem o seu lazer, tudo em torno da Transpetro, do terminal marítimo da Petrobras. Se não me engano, inclusive a matéria foi feita, à época, pelo Correio Braziliense. Por provocação minha, o mesmo Correio Braziliense foi à Bahia fazer essa matéria.

A meninada praticava o futebol embaixo de um conjunto de tubos que parecem até que bem projetadinhos, formavam uma bela quadra, sem a cobertura de telhados, mas com uma cobertura de tubos. Portanto a população estava convivendo com aquilo normalmente, sem nenhum problema. 

Logo que perguntaram a qualquer menino daquele: “E aí, se um tubo desse aqui estoura e tal, faz o quê?” A meninada disse: “Olha, daqui a gente, uuuhhh, corre para a água ali, olha, e ‘vamo simbora”. Então, esse tipo de relação é que a gente gostaria, até para poder trabalhar as outras alternativas. Até para enfrentar. 

Eu concordo com o senhor. Acho que tanto do ponto de vista de custo quanto da relação que envolve hoje a nossa matriz hídrica e a própria questão mesmo de ainda baixa escala na eólica, a energia nuclear é uma alternativa. Mas seria importante que pudéssemos por o pé no freio para entender esse grande capacitor que é diferente, que é a água que eu tenho que armazenar, porque o meu captor é o lago. Na usina nuclear esse meu capacitor para armazenamento funciona. Só que tem um detalhe: lá eu acabo com a fauna, com a flora, eu tenho que formar lago, eu tenho que submergir cidades. Do lado de cá, de imediato também ponho em risco as vidas.

A gente poderia dizer, em rápidas palavras, para encerrar, que na energia nuclear eu até sei dos riscos mapeados, mas não sei hoje como proceder quando, inclusive, esses riscos se apresentarem. Essa é a grande dúvida nossa. E aí, o que fazer? Como fazer? Em que tempo fazer, para que a gente não fique contando as histórias como a história do Japão? Ah, mas isso... o abalo, a onda, a coisa do gênero ou aconteceu por essa ou aquela e tal?

De que forma a gente pode, enquanto Poder público, tratar disso antecipadamente? E aí, tendo, a partir desses dados, a possibilidade de decidir, é possível continuar? É possível aprofundar o programa nuclear brasileiro? Ou é necessário puxar o freio de mão nesse atual estágio?

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Walter Pinheiro. Agora, passo a palavra ao Diretor-Presidente da Eletronuclear, Professor Othon, agradecendo já de pronto ao professor por ficar com a gente até às 11:30. 

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – Obrigado. Vou começar pela licença, que foi objeto de dois Senadores.

A empresa teve a licença inicial e tem “n” renovações da licença inicial. A cada ano nós renovamos. A empresa cumpriu todos os requisitos para ter a licença definitiva. Quero deixar claro que boa parte desses requisitos não tem nada a ver com a operação da usina nem com a usina. É por exemplo um viaduto lá, são compensações que foram previstas num termo de ajuste inicial. Quer dizer, as dívidas não são nucleares; são dívidas diversas, pequenas dívidas como um viaduto, uma ponte aqui, várias pequenas contribuições para a região local. 

Todas foram cumpridas e estão em julgamento na 4ª Câmara do Ministério Público. Ou seja, não depende. A pergunta: “Por que não saiu ainda?” Acho que o senhor tem que dirigir ao Ministério Público, porque enquanto ele não liberar a Comissão Nacional não pode liberar a licença. 

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Eu poderia esclarecer esse ponto?

A licença de construção e a licença de operação são emitidas pela Comissão Nacional de Energia Nuclear. Se eu tiver oportunidade depois, farei uma apresentação de como ocorre esse processo. Com relação a Angra II, a Comissão também participou desse termo de ajuste de conduta e todos os requisitos para a licença permanente, autorização de operação permanente foram cumpridos.

A Comissão Nacional de Energia Nuclear está impedida de conceder autorização de operação permanente justamente por uma ação na Justiça. Todas as exigências, todas as condicionantes que foram colocadas pela Comissão Nacional de Energia Nuclear foram cumpridas pela Eletronuclear. E nós já informamos isso há alguns anos ao Ministério Público, dizendo que quanto a nós não havia problema nenhum. E tenho informações de que o Ibama, que era um outro participante, também já fez essa informação. Então tanto o Ibama quanto a Comissão estão aguardando uma liberação por parte do Ministério Público para emissão da licença. 

Muito obrigado. Desculpe-me a interrupção. 

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – Ou seja, no que diz respeito à segurança, que é o aspecto principal, não existe nenhum item pendente nem com relação às dívidas periféricas. É um problema, digamos, administrativo, mas não é preocupante. Esse bombardeio de mídia sobre o aspecto no Japão, tem uma frase, todo jornalista presente sabe: se o dono morde o cachorro, não aparece no jornal, o cachorro morde o dono; se o dono morde aparece. A gente observa, no caso do Japão, que morreu muito mais gente nas outras plantas químicas do que na parte nuclear, mas a energia nuclear é um fato inédito. A humanidade foi despertada para esse fato inédito por dois holocaustos, de modo que ela impacta mais na mídia e é natural que assim seja. E a solução para a gente resolver isso que os senhores estão vendo agora é o debate, a quantidade de perguntas formidáveis que eu gostarei muito de ter oportunidade de vir. Hoje vou responder ao que for possível, mas só o debate, a transparência. Eu estava uma semana na França, mas cortei um dia de minhas férias para entrar em contato para saber como eles vão trabalhar com a opinião pública. A primeira coisa é transparência. Então é isso que os senhores estão dando hoje. É fundamental a transparência, absoluta transparência. 

No que respeita às opções tecnológicas para o futuro, que tanto preocupa, a opção tecnológica nossa é para as centrais da geração moderna que independem de energia externa para refrigeração. Agora essa preocupação já permeia o quadro técnico – particularmente, de minha iniciativa, esse estudo da PCH, para ter uma fonte alternativa. Ou seja, algum tempo antes do tsunami – eu disse à data em que terminou o estudo – já estávamos preparados para isso, quer dizer, dentro daquele espírito de nunca estar satisfeito com segurança.

Eu vejo com muito bom esse centro nacional. É uma ideia formidável, e eu torço para que essa semente seja plantada. Realmente, a minha terra, eu sou de Sumidouro, em Friburgo, foi atingida por aquele impacto, a gente sentiu na carne, bastante na carne, aquilo lá, de modo que a gente precisa realmente de... Agora, no que diz respeito à parte nuclear, a empresa tem responsabilidade sobre a parte interna da planta. Na parte externa entram o Município e o Estado. O contato nosso com o Município e o Estado é muito grande. Eu projetei aquele sistema de recenseamento informatizado que tem tudo em volta, num detalhe que nenhum outro local do País vai ter. Quem está fazendo isso é Universidade Federal do Rio de Janeiro, o COPPE, o Professor Moacir. É um dos avanços que têm neste País com relação a essa administração. Como a gente vai manusear, por exemplo, um programa em que a gente estimula um camarada... Como cada funcionário chega à rota de acesso, à rota de escape? Isso nenhum outro local do País tem. Nós encomendamos isso à Universidade, ao COPPE, e está sendo feito. Quer dizer, está solucionado? Não. Mas a empresa se preocupa e há muito tempo com isso. Nenhum local do País tem esse plano de fuga sendo cogitado com tanto aporte e tecnologia, e tecnologia nacional, pegando informações de fora. Então existe, eu coloquei aqueles pontos de desembarque, ou seja, toda uma estrutura que está sendo desenvolvida.

Existe preocupação com segurança, existe preocupação com o plano de emergência e essa preocupação tem que ser constante, nunca pode terminar. Você tem que concluir etapas, mas está sempre questionando. Na ida lá, a gente terá muito prazer e vamos pessoalmente verificar.

Com relação a rejeitos, existem três rejeitos: o rejeito de baixa, do mesmo nível de atividade de rejeitos hospitalares. 

Esses são os galpões que a empresa tem para rejeitos de baixa e rejeitos de média, sendo que os rejeitos são armazenamento temporário de longo prazo, ou seja, são feitos com toda a segurança. Quando o senhor for lá, vou levar o senhor, tranquilo, com medidor. Chegamos a um metro de distância, o senhor vai ver que não tem. 

Para dar um exemplo para o senhor, Senador, eu nado na descarga de água da usina com meus dois netos paulistas. O senhor acredita que eu gosto deles, nado junto com eles e não nado na Baía de Guanabara nem no Tietê. Então, ou seja, nós temos até alguns indicadores de que a gente com o meio ambiente, por exemplo, fazenda de coqueiro, vieira. A vieira é um dedo duro, ela indica. Se tiver um metal pesado na água, ela indica. Nós construímos uma fazenda e estamos construindo várias, porque nós queremos repopular a baía de Ilha Grande, isso a menos de um quilômetro da empresa e por quê? E quem analisa não somos nós. Nós analisamos também, mas são os laboratórios das universidades locais, ou seja, nós criamos dedo duro e comemos a vieira. Aliás, sempre que posso eu como. Ou seja, existe essa preocupação com o meio ambiente, existe a preocupação com segurança. Está cem por cento? Não, nunca estará cem por cento. No dia em que a gente achar que está cem por cento, é início do fim. Então, essa é a atitude da empresa para isso.

Então, voltando ao rejeito. Existem esses galpões que não constituem risco, estão dentro das normas internacionais e existe hoje, concertado com a Comissão Nacional de Energia Nuclear, a política de rejeito. No que diz respeito a política de rejeito para a alta, ou seja, o combustível queimado – e essa é a que mais preocupa porque dura – a nossa política aqui, no Brasil, é armazenamento, depósitos intermediários de longo prazo. Como longo prazo, nós fixamos quinhentos ano. Por que quinhentos anos? Porque o brasileiro entende quinhentos anos, é o tempo de formação do nosso País. Então, nós vamos pegar o combustível que já perdeu o calor que está dentro das piscinas, em cápsulas especiais de inox. Essa etapa nenhum outro país faz: encapsular cada combustível, transportar. A gente acha que dessa forma a gente eleva, no mínimo, uma ordem de magnitude o grau de segurança no transporte e vamos selecionar não selecionar. Nós, primeiro, vamos fazer uma instalação de demonstração porque o volume de combustível que produz por ano ou de rejeito de alta densidade é cerca de 28 metros cúbicos por ano por central tipo Angra II, ou seja, é um volume pequeno por ano. Então, nós vamos fazer uma demonstração de armazenamento. A gente pega uma célula de concreto com guarita. A idéia é esse armazenamento é estático e encapsulado. Quando o apresentei no departamento de energia, nos Estados Unidos, todos acharam que foi uma forma inovadora e pragmática de armazenar os rejeitos. Por que nós podemos pensar no armazenamento por quinhentos anos? Porque o volume é pequeno, e a idéia nossa não é impor um local. Depois de demonstrar que é seguro, se eu puder falar três horas com as costas encostadas na parede desse concreto onde do outro lado tem o combustível e medindo que não estou pegando radiação, todo mundo vai acreditar. Então, vai haver um voluntariado, ou seja, aquele Município que se voluntariar receberá uma royalty pelo armazenamento, mas se não provarmos que é seguro com grande transparência para a população e para a comunidade cientifica, ninguém vai querer ser esse Município. Então, esperamos que, de uma maneira voluntária, se apresente depois que demonstrarmos isso. Está em processo o projeto e, no ano que vem, é o início da construção desse pequeno piloto de demonstração onde fica o rejeito, isso sob supervisão da Comissão Nacional de Energia Nuclear e com a aprovação deles. Agora, essa política foi considerada, mesmo no exterior, uma política muito pragmática de armazenar. Por que 500 anos? Porque se pode, depois, recapsular em mais 500, mas esperamos que, nestes 500 anos, o processo, as técnicas tenham evoluído, e resolvamos. Não temos necessidade de, como a França, como o Japão, a curto prazo, pensar em reprocessamento, ou seja, reciclagem, mas não queremos descartar esta possibilidade de reciclagem. Então, essa nossa política é parecida com a da Finlândia, com a da Suécia. A diferença é que, lá, não contemplam a reciclagem, e achamos um absurdo não contemplar a possível reciclagem. 

Por isso o nosso tipo de depósito é diferente mas com um grau de segurança extremamente elevado, dentro de uma caverna. Ou seja, a política de rejeito neste País está definida.

A França faz essa reciclagem. Eu estive no ano passado. Só que, economicamente, para nós não é o caso agora, porque nós temos pouca central e muito urânio. Este é um detalhe muito importante: este País tem muito urânio. A matriz energética no País, temos que entrar todas as fontes primárias, e cada uma tem sua participação, mas, como para o planejador é fácil falar e difícil fazer, é o seguinte: todas as fontes têm que entrar; com prevalência aquelas que estão em território nacional, inclusive para ficar livre das flutuações no mercado internacional; depois vem a prioridade para as renováveis, que são eólica e hidráulica. Agora, a nuclear tem claramente... O que eu ouvi falar em cifras para a nuclear? Ela é prima da hidroeletricidade. O custo de investimento é alto, mas o custo de operação é baixo. Nós vendemos a nossa energia a 138,20 e poucos reais por megawatt hora. Quando entra a térmica convencional, vai a 270. Nos temos que ter térmicas convencionais também porque não tem forma de energia...

A composição da matriz tem que ser, primeiro, fornecer energia – a energia é cara e o que mais maltrata a sociedade é não ter energia –, segundo, o menor impacto ambiental e, terceiro, com menor preço possível. E energia nuclear vai trabalhar na direção da modicidade tarifária, ou seja, ela é uma contribuição térmica a um preço por megawatt menor que as outras fontes alternativas. E o País, por sorte, as reservas prováveis do Brasil vão ser a primeira ou segunda reserva  do mundo uma vez prospectada. Nós precisamos aumentar o grau de entendimento das nossas reservas no País. Atualmente, o que temos de conhecido e medido está a leste de Tordesilhas. É a única atividade no País que respeita até hoje o Tratado de Tordesilhas. Então, conhecemos pouco a parte ex-espanhola do nosso território. Ou seja, nós temos um manancial enorme, a mesma formação geológica da Austrália. Estaremos ou primeira ou segunda reserva do mundo. Então, certamente, nós não podemos nos dar o luxo de não contar com esse energético e não podemos ter a insanidade de não ter segurança na utilização desse energético. Agora, as opções...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB - SP) – E a vida útil dos reatores?

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – A vida útil dos reatores. Eu gosto muito do sistema europeu, que, a cada dez anos, analisa e renova a licença por dez anos. Eu acho uma política um pouco mais firme que a política americana, que dá, digamos, licença para vinte anos. Ou seja: os reatores iniciais, como qualquer equipamento industrial, tinham uma vista prevista de trinta anos. Nas décadas de 60 e 70, a grande desconfiança que se tinha era se o vaso do reator não era fragilizado pela radiação. Naquela época, nós não tínhamos o conhecimento, a ciência de materiais que temos hoje. Então, o que decidiram fazer? Colocar blocos de testemunha antes da parede do reator. Tiram-se os blocos e, das análises consecutivas, viram que, no reator resfriado a água, não existe nenhum dano do vaso. Ou seja, não existe, sob o ponto de vista mecânico, nenhum impeditivo de até 60 anos de vida... Lá nos Estados Unidos já se fala em licenciamento para oitenta anos.

Eu continuo dizendo que prefiro o sistema europeu, que a cada dez anos renova as licenças. Nós trafegamos com mais...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB - SP) – E o nosso sistema?

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – No nosso sistema, a cada dez anos nós fazemos uma revisão total. Agora, uma central não é... Modificações vão sendo feitas. Por exemplo, Angra I, várias partes do sistema de controle já foram trocadas até porque os componentes eletrônicos daquela época... É comum queremos comprar um computador DX2. Mesmo que quisesse, não encontramos no mercado.

Então, temos feito as modificações que se mostram lógicas em termos de decisão de engenharia. Angra III é um caso. Os equipamentos mecânicos foram recebidos há cerca de vinte e poucos anos. Naquela época, eu não imagino por qual a razão, mas o fato é que foi comprada uma central e foi decidido que o faturamento seria em peso. Não é peso argentino; é peso mesmo, quilo. É um absurdo! Quando vi isso pela primeira vez achei um absurdo. Mas aqui no Brasil, muitas vezes, as coisas são escritas de maneira torta. E aquilo que foi na época um absurdo passou a ser muito bom, porque Angra III é uma central em que a parte mecânica é aquela, que foi muito bem conservada, em que as licenças dos fabricantes continuam em vigor e toda a parte de instrumentação e controle é a mais moderna que existe. Nós vamos adotar uma instrumentação similar à central de Flama Ville, que está sendo construída na França agora. Ou seja, nós teremos em Angra III uma empresa com componentes mecânicos antigos, mas não houve grande evolução nessa área. A grande evolução é a mudança no conceito das novas centrais que grande parte do mundo não adotou, que a Europa ainda não adotou, e já é opção da Eletronuclear adotar nova tecnologia de reatores com circulação natural. 

Essa preocupação de energia para a condição de reatores desligados tem sido uma preocupação devida ao menos de minha parte e, na empresa, de alguns engenheiros, e agora existe prevalência. E a prova disso é que muito antes do tsunami nós já estávamos pensando nessa fonte extra de energia. E o projeto já está feito. Nós não inventamos esse projeto para esta Comissão. Está lá o projeto que terminou no ano passado. Antes do tsunami nós estávamos negociando o financiamento para que seja feita. Ou seja, existe uma preocupação latente com segurança. Pergunta-se: você garante que está 100% seguro? Não, não garanto, porque não sou louco. A gente faz tudo para que se tenha 100% de segurança, mas sabendo que nada neste mundo é 100% seguro. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Sr. Presidente, sem querer tomar muito tempo. 

Naquele acidente, nas chuvas de Angra dos Reis, em que a BR-101 ficou completamente paralisada e toda a cidade, houve a paralisação das atividades da Usina?

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – Não, a BR-101 não ficou toda paralisada. O que ficou paralisada foi a perna que vai de Angra para o Rio de Janeiro. A evacuação é para 15 quilômetros só. Então, era perfeita e havia duas, aquela parte que vai para Barra Mansa e a que vai para São Paulo estavam desimpedidas. E nós temos um grande exemplo de  evacuação no Japão, porque houve um terremoto, um tsunami, e eles fizeram, em um prazo muito pequeno, sem estrada, sem nada disso, a maior evacuação da história, o que prova que não era o caso de desligar naquela época, porque claramente nós não tínhamos a menor dúvida de que tinha possibilidade de evacuar. E o caso do Japão prova que mesmo em condições extremamente adversas, com um plano de evacuação bem feito a evacuação não foi problema para os japoneses. 

Eu tenho tantas perguntas que gostaria muito de ter uma segunda chance. Parece que há um requerimento. Com o maior prazer...

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Sr. Presidente, pela ordem.

O requerimento foi apresentado e já está á disposição de V. Exª para submeter à apreciação deste Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB - DF) – Com a palavra o Senador João Pedro, pela ordem.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu pedi a palavra pelo seguinte: primeiro, para dizer que coincidiu, Senador Eduardo Braga. V. Exª atender ao telefone e a pergunta sobre equipamentos, pelo menos eu entendi que foi parcialmente respondida nesse momento em que V. Exª saiu. 

Junto com outros parlamentares, fomos em um programa de visitação à usina em 2009 e eu gostaria de dar a sugestão aqui de manter esse programa de convite a Deputados e Senadores para visitar. Eu acho que isso faz parte das preocupações justas dos Senadores desta Comissão, das comissões que estão promovendo essa audiência pública: fazer esse debate. Eu teria algumas perguntas sobre esse plano de emergência. Por exemplo, quantos ônibus hoje existem para as pessoas que não têm o transporte coletivo? Quantos abrigos existem concretamente para esta Comissão?

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – Só respondendo essa sua pergunta, Senador...

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT –AM) – Eu quero dizer que apoio a política e é evidente que nós temos que aprofundar e fazer, Sr. Presidente, a seguinte questão: das auditorias internacionais feitas no nosso programa se as auditorias são publicizadas para o conhecimento do público, se essas comissões poderiam servir de instrumento para nós analisarmos relatórios internacionais sobre energia nuclear, sobre usinas nucleares, sobre o nosso programa nuclear, com acesso aos Senadores... Eu estava querendo suscitar isso. Nós temos conhecimento dos relatórios, evidentemente, para aprofundar as reflexões, as preocupações, a política de energia nuclear...

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. PSB – DF) - Pela ordem, Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) - Sr. Presidente, eu gostaria de dizer que tenho um horário nessa reunião, às nove horas, me inscrevi. Às nove horas em ponto eu estava aqui e não tive oportunidade de falar. No “pela ordem” aqui já estamos várias pessoas a fazer as suas proposições. Então eu gostaria de que ser ouvido agora.

O SR. PRESIDENTE – V. Exª está com a palavra.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Muito obrigado. 

Eu queria agradecer muito a presença do Dr. Othon – eu vou ser muito rápido –, ao Dr. Laércio também por essa oportunidade. O meu é mais um testemunho. Vocês vão entender um pouquinho o que estou falando. Em uma audiência como esta, na qualidade  de Senador pelo Estado de Goiás, não poderia deixar de trazer a minha experiência com o Césio-137, ocorrida em Goiânia, em 1987.

O dia 13 de setembro daquele ano, por conseguinte, 23 anos atrás, não foi apenas a data do incidente, mas o início de um verdadeiro pesadelo para centenas de vítimas, todas contaminadas por radiações medidas por uma única cápsula que continha o Césio-137. O acidente com o Césio-137, que foi o maior acidente radioativo do Brasil e o maior do mundo ocorrido fora das usinas nucleares, teve para nós, brasileiros e goianos, uma lição: não estávamos preparados para um acidente dessa natureza, infinitamente menor do que estamos falando.

Tivemos inúmeras dificuldades em lidar com aquela situação. O fato é que até hoje os números sobre essa tragédia não são exatos. Oficialmente, quatro pessoas morreram por exposição, mas o número de vítimas contaminadas ainda gera discussão após esses 23 anos. O Governo Federal reconhece 120 pessoas contaminadas; o Governo de Goiás, porém, contabiliza dez vezes mais, 1.032. Quantas pessoas, na verdade, sofreram os efeitos indiretos nesse acidente, parece-nos que permanecerá uma incógnita.

Só para reavivar a dimensão dessa catástrofe, a retirada de todo o material contaminado com o Césio-137 rendeu cerca de 6 mil toneladas de lixo: roupas utensílios, materiais de construção, etc. O lixo radioativo encontra-se contaminado em 1.200 caixas, 2.900 tambores e 14 contêineres revestidos com concreto e aço. O depósito foi construído na cidade de Abadia de Goiás, onde deve ficar por aproximadamente 180 anos.

Confesso que me emociono ao lembrar de tudo, mas entendo um dever rememorar esse episódio, sobretudo quando vemos o despreparo e o improviso das autoridades públicas brasileiras, pelo menos à época, para precaver a população contra inundações e desmoronamentos e para agir diante de eventos dessa natureza.

O papel que me preocupa, Presidente, aceita tudo. Mas aqui é fato, não é hipótese. Então não houve nenhum preparo. Nós sofremos na mão do CNEN, que levou, para mandar o seu primeiro técnico, oito dias no local, enquanto uma população estava sofrendo. O meu Estado foi segregado. Eu senti na pele. Talvez nenhum dos Srs. Senadores passaram por esse episódio. Nós ficamos ilhados: ninguém recebia, ninguém queria receber e ninguém queria mandar nenhum tipo de mercadoria para Goiás. Nós tivemos inúmeros problemas.

A julgar pelo que tenho visto na imprensa e nos meio de comunicação em geral, não estaríamos completamente à mercê da sorte se um acidente ocorresse nas usinas nucleares de Angra dos Reis? Perdoem-me falar assim, porque sou uma vítima nesse sentido: eu, meu estado e o Brasil. Isso não é nenhuma ilação. 

O acidente em Fukushima provocou contaminação de alimentos e de águas e tem causado pânico ao povo japonês. Eu pergunto ao senhor: o Brasil tem condições efetivas de criar um plano de emergência para estar permanentemente preparado para uma eventualidade como a que ocorreu no Japão? Nós já simulamos? Nós já fizemos alguma coisa? Hoje, o Senador Lindbergh colocou uma coisa estratégica, uma simples chuva, um desmoronamento em uma das pistas vai impedir qualquer plano. Eu acho que ainda estamos muito incipientes nesse fato. Acho que é realmente como o senhor falou: nós estamos no momento propício para debater e tomar soluções, mas eu vivi fatos e não obtive nenhuma resposta. O Governo brasileiro, à época, foi totalmente irresponsável com o Estado de Goiás.

Então, fica essa preocupação. Desculpem-me. É também um desabafo. Eu não sei, em 1987, onde o senhor estava e se o senhor tomou conhecimento, mas foi penoso para nós.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Com a palavra o Professor Othon. Em seguida, vou dar um encaminhamento.

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – Eu não poderia deixar de dizer que o senhor está cheio de razões com relação ao acidente da cápsula de césio. A irresponsabilidade de três médicos que conheciam muito bem os riscos que... Eles abandonaram a cápsula. O sistema de controle da época certamente não era eficaz. Então, foi um fato, digamos, negro da história não da energia nuclear, porque aquilo não era energia nuclear, mas da utilização radiológica – o césio. Então, não foi uma central de potência. Foi um acidente radioativo e não nuclear, digamos assim, mas foi um triste acidente.

Houve, na época, vários desencontros. O senhor tem toda a razão. Eu também, como o senhor, estou traumatizado com aquele fato, que é um absurdo.

Agora, eu acredito, Senador, que nós não nascemos neste País de uma forma degenerada. Se os outros têm condição de ter planos adequados, nós também temos. Certamente, eu não posso admitir que não tenhamos capacidade de construir este País de uma forma adequada.

Por essa razão, eu não posso concordar com o senhor. Nós temos um plano de evacuação, estamos tecnicalizando aquele plano, aquele estudo que está sendo feito junto com a COPPE. Cada morador daquelas casas, como ele... Como nós dimensionamos a frota de ônibus? Nós estamos dando uma aproximação  muito técnica e bastante profunda, digamos, a essa preocupação que temos de evasão.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Perfeito. Então, eu gostaria também de me integrar à Comissão do Senador Lindbergh para conhecer esse plano de perto.

O SR. OTHON LUIZ PINHEIRO DA SILVA – Terei muito orgulho de ver o senhor lá.

O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Nós gostaríamos de conhecer, até para sermos um divulgador desse plano.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Quero agradecer ao Professor Othon e dizer que vamos, logo em seguida...

Aproveito já para colocar em votação o requerimento de autoria do Senador Lobão Filho, no sentido de que demos continuidade a esta audiência na próxima quarta-feira. E o Professor Othon, num gesto de deferência e de atenção com o Senado Federal, já concordou em voltar na semana que vem para dar continuidade a este debate.

Portanto, coloco em apreciação o requerimento do Senador Lobão Filho.

Aqueles que concordam com a continuidade permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Eu quero agradecer a V. Sª, Professor Othon. As suas explicações aqui foram muito importantes para que estas três Comissões possam formar opinião sobre um tema tão relevante para o País, e quero informar que vamos dar continuidade a esse debate, ouvindo, agora, o Dr. Laércio, representando a Comissão Nacional de Energia Nuclear.

Muito obrigado, Professor.

Suspendo por cinco minutos a presente reunião.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Braga. Bloco/PMDB – MA) – Declaro reaberta a presente reunião conjunta das Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle, Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação, Informática e Infraestrutura.

Agradecendo mais uma vez a presença do Dr. Laércio Vinhas, representando a Comissão Nacional de Energia Nuclear, tenho o prazer de passar a palavra a V. Sª.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Braga. Bloco/PMDB – MA) – Pela ordem, a Senadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) – Eu gostaria de reclamar aqui a minha decepção pela demora das falas. Acho que precisamos democratizar um pouco mais, precisa haver limites. A ansiedade de todos é louvável, eu parabenizo, mas todos nós temos a mesma ansiedade.

Hoje saí de São Paulo às 06:30 para estar aqui. Eu estava no meu gabinete assistindo, esperando a hora para vir para cá. Mas fica impossível se nós praticarmos esses horários extensos para cada Senador. Nós precisamos limitar tudo isso. Eu gostaria muito de ter falado quando o Senhor acabou de se levantar. Então, estou me sentindo prejudicada.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Braga. Bloco/PMDB – MA) – Lamento, Senadora Kátia Abreu, mas infelizmente o Diretor-Presidente da Eletronuclear já tinha uma outra audiência pública marcada na Câmara dos Deputados. Ele teria que sair às 11 horas, mas ficou aqui por mais 30 minutos. Mas, teremos um outra oportunidade, novamente, na próxima quarta feira, para nos aprofundamos nesta matéria.

Com a palavra o Dr. Laércio.

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Antes de mais nada, quero agradecer a oportunidade de estar aqui e poder prestar os esclarecimentos que forem necessários e que estiverem ao meu alcance.

Eu vou abordar o tema por um lado diferente, que é exatamente o lado da segurança nuclear. 

Vou fazer uma apresentação de como funciona o sistema regulatório nuclear, particularmente para reatores,.mas irei pular algumas transparências para dar mais tempo ao debate.

Eu só queria dizer à Senadora que eu participei das equipes de descontaminação da cidade de Goiânia, e é uma cidade bastante agradável. Não foi a época mais feliz, mas pude perceber a alegria e a receptividade do povo goiano, mesmo naquela situação difícil em que a população passou por uma discriminação totalmente injustificada.

Falarei primeiro sobre o sistema regulatório. Depois, se for necessário, falarei alguma coisa sobre o acidente de Fukushima, que estamos acompanhando diariamente através dos sites públicos e de um site privativo da Agência Internacional de Energia Atômica, que trata justamente para informação das autoridades regulatórias.

Considerando que estou aqui no Congresso, me pareceu importante iniciar citando os artigos da Constituição que falam sobre energia nuclear. Há um artigo sobre monopólio; outro artigo que diz que a energia nuclear tem que ser usada exclusivamente para fins pacíficos – e eu saliento o último pedaço desse artigo – “mediante aprovação do Congresso Nacional.”

“O poder público deve controlar a comercialização e o emprego de qualquer atividade de risco (...)”

Outro artigo que me parece importante aos senhores e às senhoras.

“Compete ao Congresso Nacional a aprovação de iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares (...)”

Finalmente

“As usinas que operam com reator nuclear devem ter a sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.”

Então, isso é para dar uma idéia aos senhores. 

O objetivo da segurança nuclear é possibilitar que a população possa usufruir dos benefícios da energia nuclear e assegurar a devida e necessária proteção a trabalhadores, à população e ao meio ambiente.

A segurança nuclear está baseada em três grandes linhas: uma, nos princípios fundamentais de segurança nuclear, que é um documento aprovado pela Agência Internacional de Energia Atômica. Há uma outra de cultura de segurança; e uma outra de defesa em profundidade. Vou falar alguma coisa de cada uma delas.

Esses dez princípios definem as responsabilidades pela segurança nuclear, que é a responsabilidade primeira do operador; as responsabilidades do Governo que deve ter uma agência reguladora, ou um órgão de licenciamento, independente de quem opera as instalações. E há outros princípios que eu não vou me deter aqui, porque ficaria muito longo, mas qualquer dúvida, estou pronto a responder.

Este aqui é a chamada cultura de segurança que o Dr. Otto, sem usar essas palavras, enunciou alguns deles, que é a dedicação, a responsabilidade e a consciência permanente com a segurança, atitude questionadora sempre, com relação à segurança. Deve-se prevenir a complacência, nunca estar-se satisfeito e achar que tudo está seguro; o compromisso com a excelência e desenvolver procedimentos internos.

Esclareço que essa cultura de segurança foi um conceito introduzido na área nuclear após... havia no inconsciente coletivo, mas foi materializado após o acidente de Chernobyl. E após o acidente nuclear de Three Miles Island foi desenvolvido o conceito de defesa em profundidade, a criação de várias barreiras, vários sistemas, e o aumento da redundância dos sistemas de segurança.

Conto aos senhores uma curiosidade: a área nuclear e a área aeronáutica, essas indústrias foram as responsáveis pela introdução do conceito de garantia de qualidade; antes havia o conceito de controle, não da garantia.

O licenciamento nuclear é um conjunto de processos que vai justamente avaliar a segurança nuclear, de modo a garantir a proteção aos trabalhadores, ao público e ao meio ambiente. É uma atividade formal e que tem um número muito grande de análises técnicas.

Compete à CNEN, como órgão regulador, conduzir o processo de licenciamento das instalações nucleares para garantir o seu perfeito funcionamento. Além das instalações nucleares, a Comissão licencia e acompanha cerca de 3.000 instalações médicas e industriais no Brasil que utilizam ou material radioativo ou fontes de radiação. A Comissão não acompanha e não licencia a parte de Raio-X diagnóstico. Esta fica a cargo do Ministério da Saúde e dos sistemas Anvisa e Visas, porque o número de aparelhos de Raio-X no País seria da ordem de 600 mil. Eu gostaria de ter um exército para poder fiscalizar tudo isso, mas não é o caso. As instalações que utilizam radioisótopos e radiações sem serem Raio-X diagnóstico, todas essas são controladas. Nós fazemos nessas instalações cerca de 500 inspeções por ano.

O arcabouço legal para fazer o licenciamento está baseado nas leis federais, nas resoluções e normas da Cnen, nas normais do Sipron, Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro, encarregado no sistema federal junto com a rede de defesa civil sobre o planejamento de emergências; seguimos as recomendações da IEA e, sempre que possível, usamos as boas práticas de outros países.

Além disso, o Brasil assumiu vários compromissos na área de segurança nuclear. Então nós devemos observar os preceitos contidos em todas essas convenções que foram assinadas pelo Executivo e ratificadas pelo Congresso Nacional.

Há também a parte referente a salvaguardas e não proliferação. O Brasil é signatário de dois acordos de não proliferação e de dois tratados de não proliferação, ambos assinados também pelo Executivo e aprovados pelo Congresso Nacional; e acordos de salvaguarda também aprovados pelo Congresso.

Como órgão regulador, cabe à Comissão a emissão de regulamentos técnicos e normas; licenciar todas as instalações no País, quer sejam elas nucleares ou as chamadas radioativas, que seria radioterapia, medicina nuclear e as indústrias que usam material radioativo; licenciar os depósitos e rejeitos; certificar os operadores de reator e certificar os supervisores de radioproteção que vão atuar em todas essas instalações.

Próximo.

Esse é o sistema de licenciamento. O interessado tem de apresentar um relatório de local; a CNEN analisa esse relatório e concede uma aprovação de local, isto é, analisa todos os dados do local, dados geológicos, hidrológicos – já vou citar, daqui a pouco –, e conclui que naquele local é possível haver aquela instalação. Depois, é feito um relatório preliminar de análise de segurança. Se nós consideramos que esteja conforme, concedemos a licença de construção. Posteriormente, autorização para a operação inicial – que seria mais para a fase de testes –, o chamado comissionamento e autorização para operação permanente.

Próximo.

Para o local, o interessado tem de fornecer as características gerais de projeto e de operação; as características do local, incluindo dados de geografia, demografia, geologia, meteorologia; um programa de monitoração ambiental, apenas do ponto de vista radiológico para nós, pré-operacional; uma análise preliminar do potencial de influência no meio ambiente, em decorrência da construção e operação dessa instalação.

Próximo.

Nessa avaliação de impacto, levam-se em conta as características naturais e antrópicas do local de instalação. Então, levamos em conta, nessa análise do local, as características quanto a sismos, definição de um terremoto, base de projeto, e tornados, ventos, chuvas, inundação, instalações industriais e militares. Inclusive, é levado em conta, por exemplo, no caso de Angra, que consequências teria para a usina a explosão de um caminhão carregando dinamite na Rio–Santos.

Próximo.

Então, define-se um grupo crítico, que seria, digamos, em caso de operação normal ou em caso de acidente, qual seria o grupo mais atingido, e se tomam todas as medidas para que esse grupo seja protegido. Em se protegendo esse grupo, o resto também o estaria.

Próximo.

Pode passar essa, de que o Othon já tratou.

Para licença de construção é necessária a apresentação de um relatório preliminar de análise de segurança.

Próximo.

Esse relatório envolve todos estes aspectos: a descrição do local, o projeto preliminar da instalação, a avaliação do projeto com riscos à saúde, a avaliação de riscos internos e externos, análise de acidentes e outros dados.

Para que os senhores tenham uma ideia, para a elaboração desse documento, que é responsabilidade do operador – é ele que faz o documento, nós vamos analisar se está de acordo –, esse é um documento de cerca de cinco mil páginas. Nós temos uma equipe muito grande, não tanto quanto gostaríamos, mas cerca de 45 engenheiros estão alocados para análise de segurança das centrais nucleares em operação e das centrais nucleares a serem construídas, com especialistas em todas as áreas aqui descritas.

Próximo.

Na avaliação de segurança, nós realizamos, independentemente, os cálculos realizados pelo licenciado para verificar se eles estão corretos, se estão completos e corretos, e emitimos pareceres técnicos... nossos técnicos emitem pareceres. No caso da licença de Angra 3, foram emitidos 80 pareceres técnicos, cada um – para os senhores terem uma ideia – da ordem de 50 a 100 páginas, cada um desses pareceres técnicos, que são públicos.

Próximo.

Autorização de operação. Há duas: autorização de operação inicial, com prazo de validade; e uma autorização de operação permanente, com prazo de validade maior.

Esse aqui que foi a discussão havida com relação a Angra 2.

O próximo.

Então, uma vez concluída a construção, aquele Relatório Preliminar de Análise de Segurança tem de ser refeito para as condições, como construídas, e toda a análise é, mais uma vez, repetida.

O próximo.

Só é concedida a operação inicial quando é finalizada a avaliação do Relatório Final de Análise de Segurança e há a garantia de que essa operação inicial pode ser conduzida sem risco, porque há um número muito grande de sistemas e essa autorização é para que cada sistema de segurança seja testado independentemente.

Essa parte de autorização e de utilização de material nuclear é mais voltada aos aspectos de controle de material nuclear e salvaguardas nucleares.

Próximo.

Autorização permanente.

O próximo.

Nós acompanhamos a fiscalização das instalações nucleares desde antes da sua construção, como eu disse, para a concessão da aprovação de local até o descomissionamento dessa instalação, por meio de auditorias técnicas, por meio de inspeções.

Nas grandes instalações, como os reatores nucleares, a CNEM mantém uma equipe de inspetores residentes na instalação. Há oito engenheiros residentes em Angra que comparecem às usinas nucleares todos os dias e nos transmitem boletins diários da situação de operação dessas usinas.

Então, nós fazemos auditorias e inspeções e procuramos assegurar que a planta esteja operando de acordo com as especificações técnicas e com toda a segurança possível.

Só para os senhores terem uma ideia, como é que o projetista trabalha para garantir a segurança da usina? Ele faz um grande estudo, que nós verificamos depois, de todos os acidentes possíveis de ocorrer naquela instalação. Depois, eles desenvolvem sistemas e procedimentos que evitem ou minimizem todos aqueles acidentes. É por causa disso que a probabilidade de ocorrer um acidente fica extremamente reduzida. Mas, como disse o Engenheiro Othon, ninguém pode garantir que em nenhuma atividade humana o risco seja zero, absoluto. Pode ser extremamente reduzida, mais reduzida da probabilidade de qualquer outro acidente – nós trabalhamos na faixa de um dividido por mais de um milhão, aproximando-se de um dividido por um bilhão. Essa é a faixa que nós trabalhamos.

Quanto ao acidente de Fukushima, já foi mais ou menos discutido aqui, eu só gostaria de prestar alguns esclarecimentos. Havia em operação, na área afetada pelo acidente, vinte reatores nucleares no momento do terremoto, na área atingida. Dessas vinte usinas nucleares, nove resistiram ao terremoto e continuaram a operar normalmente.

Nas outras onze, ocorreu, devido ao terremoto, a perda de energia elétrica externa. E a perda de energia elétrica externa leva ao desligamento automático dos reatores. Só que, quando cessa a operação do reator à fissão nuclear, ainda há uma certa quantidade de calor que precisa ser removida. Como disse o Dr. Othon, cerca de 2% da potência ainda fica nos elementos combustíveis. Devido ao decaimento dos produtos de fissão, que são radioativos, eles emitem partículas alfa, beta e gama, as quais geram um calor devido a sua interação com os elementos combustíveis presentes no reator.

E, no caso das outras oito usinas, os geradores a diesel trabalharam, retornou a energia elétrica, e os operadores conseguiram levar esses reatores à condição de desligamento a frio. Esses três reatores de Fukushima I, porque é Fukushima Daiichi, e chi significa um em japonês, essa central tinha seis reatores nucleares, dos quais três estavam em operação, três estavam na recarga anual. Ao desligar, ao perder a energia interna, os geradores a diesel entraram, trabalharam por uma hora; após trabalhar durante uma hora, eles foram danificados pelo tsunami. E, a partir desse momento, os operadores, orientados pelas autoridades japoneses, têm feito várias tentativas de maneira a manter a refrigeração desses elementos combustíveis.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Fora do Microfone.) –  Esse gerador a diesel, o que faz, bombeia água?

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Considerando que os elementos combustíveis ficam dentro de um grande cilindro metálico, que é chamado vaso de pressão, e a água circula, para circular essa água, são necessárias bombas mecânicas bastante grandes que demandam uma certa quantidade de energia. Então, as centrais nucleares têm vários geradores a diesel bastante potentes.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Fora do Microfone.) – Para fazer circular água?

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Para fazer circular água. Com a perda desse diesel, eles estão tentando refrigerar utilizando geradores a diesel menores ou portáteis, porque não conseguem acionar... Se acionassem a bomba grande, tudo estaria resolvido, mas não conseguem acionar, então, estão tentando por outros métodos.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Fora do Microfone.) – E essa água resfriaria...

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Essa água retira esse calor residual que tem no interior do reator e evita que aumente a temperatura e aumente a pressão. Como essa refrigeração ficou deficiente, houve necessidade de aliviar essa pressão. Um exemplo bastante popular é a panela de pressão onde se está fazendo feijão. A hora em que se desliga, ela continua quente e com pressão lá dentro. Uma maneira de diminuir essa pressão é levá-la embaixo da torneira e fazê-la esfriar. Como eles não tinham essa refrigeração e a pressão estava muito forte, para evitar que o selo de segurança da panela de pressão se rompesse, eles abriram uma válvula para aliviar.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Fora do Microfone.) – O senhor abusa da cozinha de vez em quando.

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – De vez em quando.

E nesse alívio de pressão, saiu vapor d’água com algum material radioativo. E nessas altas temperaturas, a água se decompõe e forma hidrogênio. E no prédio do reator, fora desse vaso de pressão e do vaso de contenção, houve uma certa concentração de hidrogênio. As explosões que nós vimos foram devidas a esse hidrogênio.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Fora do Microfone.) – Cápsula auxiliar, não...

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Não no reator, o reator... As informações... Um outro fato é o seguinte: as informações que nós tivemos, de início, foram muito pobres, não é muito mais informação do que os senhores tiveram por meio da mídia eletrônica, dos jornais, da televisão, porque, como os senhores, eu também estou a 20 mil quilômetros do acidente, e o que nós fazemos é, a partir das notícias e a partir de informações oficiais do Governo japonês transmitidas à Embaixada do Brasil em Tóquio, que nos retransmite um boletim diário e das comunicações feitas pelas autoridades japonesas à Agência Internacional de Energia Atômica, com o conhecimento de nossos técnicos, nós inferimos o que pode estar acontecendo.

Há duas coisas, dois fatos que acho que posso afirmar aqui. O acidente em Fukushima não chegará ao nível do acidente em Chernobyl, por várias das razões comentadas pelo Othon. Jamais chegará àquilo. E qualquer que fosse o acidente no Hemisfério Norte, o material radioativo...

Esqueça o acidente nuclear, qualquer acidente que gera qualquer poeira no hemisfério norte devido as correntes aéreas no equador, o que é gerado no hemisfério norte só circula no hemisfério norte, o que é gerado no hemisfério sul só circula no hemisfério sul. Lá no passado...

O SR. ANTANIO CARLOS VALADARES ( PSB – SE Fora do microfone) - Correntes marítimas...

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Não, as  correntes aéreas. Eu estou dizendo pela pluma. Porque, no passado, me parece que algumas potências tinham isso na cabeça, tanto que fizeram os testes nucleares na atmosfera, quase todos, nos atóis do Pacífico no hemisfério sul, Bikini, Fangatufa, Ilhas Marshall. 

Nós comprovamos esse fato de não haver transferência quando do acidente de Chernobyl não foi detectada a presença via correntes aéreas do material radioativo de Chernobyl no território brasileiro. Ainda hoje, se formos medir aqui no Brasil, pequeníssimas quantidades de césio ainda podem ser encontradas não devido ao acidente de Goiânia, mas devido a explosões atômicas dos testes nucleares feitos na atmosfera no passado. 

Hoje os testes na atmosfera também estão proibidos por um outro tratado. Então, essa foi a deterioração à área impactada, por enquanto – e esperamos que fique assim – se os japoneses conseguirem manter o nível de refrigeração que estão agora. Não é que a situação esteja resolvida, a situação é séria, mas, depois de quase uma semana, de dia após dia, a notícia ser cada vez pior, agora a notícia é de uma estabilidade com uma certa melhoria no controle desses reatores. A informação recebida é que os reatores 5 e 6, que estavam desligados, foram levados a uma condição de segurança adequada e não há mais nenhum risco com esses reatores, inclusive já retornou a energia elétrica e todo o sistema de refrigeração das piscinas dos combustíveis usados está operando normalmente. 

Eu fui um pouco rápido pelo adiantado da hora, mas posso responder a qualquer questão e fico à disposição dos senhores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) –  Obrigado, Sr. Laércio, por sua apresentação.

Temos alguns inscritos aqui. Vou ler a relação dos inscritos para, se houver interesse de alguns outros: Senadores Ivo Cassol, Senadora Kátia Abreu, Senador João Pedro. O Senador Lindbergh também.

Senador Ivo Cassol.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Obrigado.

Eu quero aqui, Senador Lindbergh, parabenizar o povo carioca. É um povo corajoso. 

Sinceramente, o que nós temos assistido no Japão preocupa todos os nossos brasileiros e já que a preocupação – e eu tenho lido vários relatórios –, uma pergunta fica no ar: por que uma usina nuclear num ponto tão habitado como Angra dos Reis? Quando nós temos várias áreas de preservação federais onde poderiam ser  construídas essas usinas com margem de segurança de 100km, 200km, 300km, 400km!

Por mais que digam que é seguro, eu quero dizer ao senhor que eu já fui Prefeito e Governador, igual ao Senador Blairo Maggi, e nenhum Município está preparado para qualquer situação, nenhum Estado está preparado nem o Governo Federal está preparado! A exemplo do que aconteceu em Santa Catarina há pouco tempo e a exemplo do que aconteceu no Rio de Janeiro. O que aconteceu no Rio de Janeiro pelo excesso de chuva danificou avenidas, ruas, cidades por questão de minutos. Como numa situação como esta nós vamos tirar a população com 30 a 40 km e entorno. Senador Ivo Cassol, eu sou contra em qualquer construção de usinas nucleares, por mais seguras que sejam, dentro de áreas residenciais. Tem que ser longe da população porque, caso venha uma falha...  Todos os acidentes que acontecem, podem ser aéreo, pode ser qualquer acidente, sempre tem a falha humana. Por mais que se cuide, por mais que seja seguro, existe a falha humana.

Portanto, nós precisamos, aqui nesta Casa, já que precisa de autorização do Senado para escolha dos locais, por que não utilizar essas áreas que o País têm. É área de preservação? Tudo bem que tem que fazer uma linha de transmissão, o dano ambiental é muito menor do que o dano social. Enquanto as pessoas são afetadas, o que vai ser do futuro. Hoje estamos falando do Japão. Não adianta, é uma questão de Estado, a maioria das coisas são escondidas, não se passa a nível mundial para não deixar o povo mais em pânico ainda. Não seria diferente em qualquer outra área do mundo.

Então, nós precisamos nos preparar, já que nós temos muita energia hídrica sendo instalada e parque instalado representa 2%, vamos primeiro toda a nossa área e deixemos os outros países trabalharem como cobaia, e nós, quanto mais nova for a tecnologia melhor para nós, mais seguro será. Mas a sugestão é no sentido de que esses novos investimentos que forem feitos no futuro, que sejam feitos em áreas afastadas das populações para melhor segurança de todos. 

Quero aproveitar também para falar sobre a questão da usina de Jirau, no Rio Madeira. Na semana passada pedi à Comissão que acompanhasse a situação. Parece que é até uma coisa combinada com o Estado do Ceará, questão de refinaria e outras coisas. Até sugeri que esta Comissão fosse ao nosso Estado. Eu quero dizer que o mesmo que aconteceu lá, o mal é bem menor, se comparado com o que aconteceu no Japão. O mal é bem menor do que qualquer outra questão nuclear que exista em qualquer lugar do mundo.

Portanto, eu gostaria que o Presidente visse como está o andamento para que esta Comissão vá na quinta feira à tarde e fizesse uma verificação in loco, porque de um lado tem pessoas preocupadas em querer culpar os empresários, do outro lado os empresários estão colocando que a situação não é culpa deles, que isso é uma coisa orquestrada. Então, nada mais que o Senado estar presente para poder verificar o que aconteceu e que a gente possa evitar que isso venha a acontecer novamente em outros lugares, em outros empreendimentos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Braga. Bloco/PMDB – MA) – Muito obrigado, Senador Cassol.

Antes de passar a palavra para a Senadora Kátia Abreu, só quero explicar que a Comissão de Meio Ambiente aprovou uma diligência a Jirau. Ao final desta reunião, quero conversar com o Senador Cassol, porque nós precisamos consultar os membros da Comissão que desejam participar dessa diligência e qual o melhor para o conjunto desta comissão, qual o melhor dia para ir: se já amanhã ou se na semana que vem. Conversaremos em seguida sobre isso.

Com a palavra a Senadora Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (Bloco/DEM – TO) –  Obrigada, Sr. Presidente; colegas Senadores, Diretor do Conselho Nacional de Energia Nuclear Professor Laércio Antônio Vinhas, obrigado pela sua presença.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer apenas um paralelo, não é uma pergunta especificamente, mas apenas uma consideração para um debate agora e posteriormente, se for do interesse de todos os Senadores da nossa Comissão.

O Senador Ivo Cassol disse, com muita propriedade, que é radicalmente contrário à instalação de usina nucleares onde tem gente. Se nós temos um Brasil com 850 milhões de hectares, nós temos áreas que são desertas e que poderiam muito bem abrigar esse tipo de usina. Nós sabemos da dificuldade de Angra dos Reis. O Senador Lindbergh falou com muita propriedade também, porque conhece o Estado do Rio de Janeiro. Na verdade, nós só temos a Rio/Santos para saída de Angra, onde ocorrem deslizamentos com freqüência. Então, numa condição de caos total, é um lugar de risco sim. É claro que é função de todos tentar minimizar isso.

Mas a minha discussão, além de deixar a minha solidariedade ao povo japonês, pelo sofrimento que estão passando.

Alem de deixar a minha solidariedade ao povo japonês pelo que estão passando as famílias. Nesse momento é importante a nossa solidariedade e colaboração. Graças a Deus o Brasil não passa por essas intempéries climáticas de tamanha grandeza, mas  ao contrário, os japoneses precisam da energia nuclear. Nós não precisamos dela. Quando não há remédio, o remédio está dado. Portanto eles não têm outra alternativa. Apesar de terem terrremotos freqüentes, eles não têm outra alternativa a não ser esta opção. Mas nós brasileiros temos outras opões, não apenas uma opção. Acho que essa Comissão daria uma grande contribuição se nós ampliássemos esse debate neste potencial  que o Brasil tem, ganhou de graça de Deus, para poder diminuir ou zerar o risco com relação a essa questão  nuclear. Com relação aos aparelhos de raio-X é inevitável. Precisamos disso para a saúde humana, precisamos correr esse risco porque também não há outra alternativa.  Portanto precisamos implementar a vigilância, acho que os avanços na medicina foram extraordinários, tive o prazer e a honra de relatar na Câmara Federal, quando Deputada o radioisótopo  18 de vida curtíssima, flúor 18 para o exame de PET Scan, para encontrar principalmente a metástase no corpo, qualquer ponto de câncer no corpo humano. O projeto é de autoria do Senador Jorge Bornhausen , e eu quando Deputada tive o prazer de relatá-lo. Portanto isso é de utilidade inevitável. Mas eu gostaria de mencionar aqui alguns números e encerrar a minha reflexão.

O custo da megawatts-hora da energia hidrelétrica, 80 reais; da energia nuclear: 148 reais; da termoelétrica de 288 a 300; da eólica, 131 reais.

Estamos assistindo entre 2001 e 2009 a energia no Brasil teve um aumento de 27% para o consumidor, mesmo tendo todo esse potencial. Precisamos falar a linguagem que as pessoas precisam e querem: saúde, riscos e custos de vida do cidadão brasileiro. Se não se compadecem dos empresários que geram emprego, vamos falar da população inteira, porque não é só empresário que consomem energia. Quem paga essa energia é o consumidor, o trabalhador brasileiro que ganha pouco. Tudo é transferido para o produto que ele compra.

Emissão de CO2. 

A termoelétrica emite 818 kilowatt/hora; a nuclear 4, também é baixo, a hidroelétrica zero, e a eólica zero.

Temos um potencial de hidroelétrica a serem construídas no Brasil, segundo a ANA, dados de 2010, o nosso potencial é de 243 milhões de megawatts mas só usamos hoje 91. Só estamos usando 40% do que é disponível dos nossos rios no Brasil.  E poderia ser mais do que isso, caso não fosse o modelo que foi modificado de represamento para fio d’água. Isso tudo em função de um radicalismo insano de certos ambientalistas que se preocupam muito mais com a natureza do que com as pessoas. Mas não é uma preocupação verdadeira com a natureza, mas uma preocupação com outros interesses que não consegui ainda identificar. Se existem seres humanos, existe impacto ambiental, é inevitável. A única forma de não aumentar o impacto ambiental é não nascer mais seres humanos, não existe outra forma. Onde existe gente, há impacto ambiental, porque as pessoas precisam de energia, moradia, água, tijolo, cimento, asfalto, transporte e comida, Sr. Presidente . Não há outra forma de manter as pessoas vivas sem infraestrutura, comida e água. Por isso, a preservação da natureza é muito importante, a biodiversidade, o equilíbrio da biodiversidade, a importância da água e do solo. Mas não podemos abrir mão desse potencial hidroelétrico em função de dogmas, em função de terem transformado as questão ambiental em religião, num radicalismo exacerbado. 

E não podemos embarcar nessa canoa.

Precisamos ter técnicos, cientistas pesquisa, investimentos em pesquisa para fazermos as coisas de forma segura, mas não podemos deixar de fazer por medo. Ciências exatas? Não existem ciências exatas. A ciência trabalha sob hipóteses, sob eliminação de hipóteses. Precisamos contar com ela ou não vamos contar com nada, ou vamos contar com o “eu acho” ou “eu penso” ou “eu quero”, e não é assim que o mundo é movido. O mundo é movido pela necessidade das pessoas, das famílias. É esse questionamento que eu queria aqui deixar, Sr. Presidente.

Para se ter uma idéia, a energia eólica, apenas ela, se a utilizássemos em 15% do que pode ser gerado apenas na costa marinha brasileira, apenas 15%  –o potencial da costa marítima brasileira! – geraríamos doze itaipus. Uma Itaipu sustenta, por dois anos e meio, o Rio Grande do Sul, o Paraná e Santa Catarina. Sustentaria todo o país de Portugal por um ano e oito meses. Sustentaria o Paraná por 3 anos e 8 meses o potencial de um ano. Então, 15% da energia eólica são suficientes para isso tudo.

Reconheço que o BNDES tem financiado alguns parques eólicos e financiará tanto parques que serão capazes se dobrar a capacidade eólica, mas, se juntarmos o potencial hídrico, hidrelétrico dos nossos rios com o potencial dos ventos, da brisa do mar, poderíamos sustentar, sim, em todos os Estados da costa, inclusive no Rio de Janeiro, onde há Angra I,II e II,  Espírito Santo, Bahia,  em todos os Estados da costa, com energia eólica. O Ceará está cuidando disso, está fazendo um grande projeto nacional e aumentando enormemente o seu potencial e sua capacidade em 211 mil megaWatts. 

Essa preocupação de todos os Senadores com os riscos é mais do que importante, mais do que certa. Mas precisamos falar de preço de energia, de custo de energia e de potencial daquilo que não faz mal às pessoas, daquilo que não faz mal à natureza. Estamos espremendo a necessidade das pessoas. Já passamos as hidrelétricas de lagos para fios d’água. O impacto vai existir? Vamos controlar o impacto. Se algumas espécies poderão ficar comprometidas, vamos tentar minimizar de outra forma, em outras situações, com outros animais. Há milhões de animais que não existem mais no mundo há milhões de anos, como os dinossauros.  E nem por isso fazem falta ao mundo. Mas energia faz falta às pessoas. A água faz falta às pessoas. Comida faz falta às pessoas. 

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria de deixar aqui essas considerações. Lembro que as nossas necessidades, segundo estudos do Governo Federal, para 2030, precisaremos de 230 milhões de megawatts. Só as nossas hidrelétricas dariam 243 megawatts, só usou 91. Se somarmos a energia eólica, temos energia de sobra até 2030, sem precisar de termelétrica, sem precisarmos de energia nuclear. A vantagem da termelétrica é que ela fica parada. Só se usa se precisarmos. Portanto, se formos eficientes e colocarmos Itaipu, por exemplo na sua capacidade máxima...Em 2010, ela gerou 85 milhões de megawatts, mas em 2008, gerou 94. Por que diminuiu em 2010? 

Evidentemente, há as considerações de clima, de chuva, mas, se considerarmos uma capacidade média de 74, de 80, em Itaipu, e lembrar que a energia eólica pode fazer muito mais, por que discutirmos aqui energia nuclear? A decisão seria utilizar todo o potencial eólico e hidrelétrico para depois conversarmos sobre potenciais de risco. 

Portanto, eu gostaria de sugerir posteriormente que pudéssemos fazer uma audiência pública para discutirmos alternativas de energias, enquanto estamos aqui discutindo riscos que hoje são mínimos no Brasil, porque só temos Angra I e II. O risco é para um Estado importante, valoroso para o Brasil – são brasileiros que estão lá –, mas ainda é um percentual baixo de produção nacional. Vamos discutir a não ampliação da energia nuclear antes de esgotarmos as outras capacidades e potencialidades que o Brasil tem de sobra para os brasileiros.

Muito obrigada, Sr. presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg Bloco/PSB - DF) – Muito obrigado, Senadora Kátia Abreu.

Passo a palavra ao Senador João Pedro.             

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Presidentes das três Comissões que estão promovendo esta audiência pública, quero parabenizar a iniciativa desta discussão.

O Senado, e não só o Senado, mas o Congresso brasileiro precisa ter um debate sistemático para acompanhar a política nuclear no Brasil. E é papel do Senado, o Senado não pode fugir da sua responsabilidade em discutir o Estado brasileiro. Agora, eu, evidentemente, no debate, considero normal o contraditório de opiniões, mas quero colocar minha opinião neste debate.

Do ponto de vista estratégico de um país que já se projeta como a quinta potência econômica, a quarta potência econômica; do ponto de vista de Estado, nós podemos prescindir da energia nuclear? Uma quarta potência econômica, uma quinta potência econômica pode abrir mão de energia nuclear? Um país como o nosso, com essa população, com estabilidade econômica, com crescimento econômico, podemos pensar em abrir mão de energia nuclear?

Tenho que voltar a alguns textos do Nelson Rodrigues. Não podemos abrir mão, sob pena de prejudicar alguns setores do nosso País. Depois, trata-se de compreender a estratégia da energia no Brasil. O Brasil tem uma energia em rede. Evidente que temos que colocar na rede todas as iniciativas, eólica, hidráulica, tudo. Mas não dá para um país como o nosso...

Vamos pensar: hoje nós temos uma parte do País, no extremo Norte do País, Roraima, que tem energia da Venezuela. E olhem que estamos ampliando a relação do ponto de vista estratégico do Mercosul com a Venezuela. Mas a energia do povo de Roraima, da economia de Roraima tem que ser brasileira. O meu Estado, nosso Estado, só agora, 2012, 2013, estará interligado à rede nacional. O Amapá está fora. E temos que fiscalizar, não é, Senador Eduardo Braga? Senão não sai a obra.

Agora, é um debate que temos de fazer mesmo. As hidroelétricas na Amazônia. Vamos fazer e ter a responsabilidade de aprofundar os cuidados, as mitigações, a realidade, as compensações. Nós temos que radicalizar nisso, por que não? Ou porque são ribeirinhos que nós não vamos ter que tratar, ter a sensibilidade, ter a responsabilidade, ter compromissos republicanos com esse povo, com os povos indígenas? Agora, nós vamos dizer não? Como é, um país com 190 milhões de habitantes, com a economia que temos, com a responsabilidade que temos hoje, mundial? Não vamos fazer hidroelétrica, não vamos fazer energia nuclear, vamos fazer o que mesmo? Paciência, tenha santa paciência!

Agora, nós precisamos encontrar mecanismos, inclusive esse, como a audiência pública de hoje. Temos, a qualquer hora, em qualquer reunião, essa competência de chamar, de convidar, de convocar. Acho que mais do que isso, Presidente...

Vou apresentar um projeto de lei para termos esse acompanhamento da energia nuclear de forma sistemática ou duas vezes por ano aqui, no Congresso Nacional, para não ficar só pela iniciativa do requerimento da audiência pública. Mas nós temos uma lei. Tem que vir aqui e não ficar uma hora, não ficar duas horas, mas o Congresso acompanhar, em profundidade, o andamento disso tudo.

Enfim, todo o conjunto de cuidados, de reparos, de reflexões que precisamos ter, que o Congresso precisa ter.

Então, essa é a reflexão que faço sobre este debate.

Eu falei rapidamente agora há pouco, pela ordem – este mecanismo fortíssimo que os Senadores têm –, sobre um pouco das minhas preocupações, porque, junto com alguns Parlamentares, nós visitamos Angra. Espero que esse mecanismo da visita, da conversa, da discussão em Angra... Discutir com a Cnen também, a gente acaba indo a Angra e acaba ficando de fora quem regula. Então, é necessário trabalhar com quem regula, com quem executa, com quem faz a gestão das duas usinas, caminhando para a terceira; precisamos interagir mais, acompanhar mais isso. 

Olhando esse aspecto dos cuidados, temos a estrada. Nós temos que ter uma outra via de acesso em Angra I e II, precisamos melhorar isso. Acho que isso é um padrão que tem que sair daqui, Senadora Lúcia Vânia. Nós não podemos trabalhar com a 101, com aquele padrão, considerando ali duas usinas e, daqui a pouco, três. 

Isso tem que ser uma preocupação, isso é um produto que tem que sair desta audiência pública. Tem que haver uma reforma compatível com as providências cabíveis necessárias a uma estrada que está no entorno das usinas.

Vou fazer uma pergunta: qual a população hoje do entorno das usinas nucleares ali? Porque há uma população que mora próximo, a um quilômetro, dois.

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Muito próximo não há ninguém residindo, porque é área de propriedade da Eletronuclear. No raio de cinco quilômetros, moram cerca de 3,5 mil pessoas.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – É um número significativo para cinco quilômetros.

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Esses são dados fornecidos pelos programas da Prefeitura e, fazendo uma combinação com o Censo, não o de 2010, porque ainda não saíram os resultados detalhados, mas com o Censo de 2000, admitindo que, em cada domicílio, haja quatro pessoas, há na região cerca de mil domicílios, mais ou menos, nessa área de cinco quilômetros, que é a área prevista para uma evacuação preventiva e que cobriria 99,99 de eventuais acidentes possíveis na usina de Angra I e Angra II.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Diretor Laércio...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Eu quero só, Senador João Pedro, fazer uma questão de encaminhamento. Nós temos apenas mais três Senadores inscritos. Então, para que todos os Senadores se pronunciem, em seguida nós passaremos a palavra ao Dr. Laércio para fazer todas as considerações finais.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Só para eu formar um juízo, por isso que eu perguntei o número da população do entorno, esse de 3,5 mil é um número significativo para cinco quilômetros, é um número expressivo, eu considero isso.

E a resposta para quantos abrigos existem hoje para atender esta população? Posteriormente V. Sª responde.

Na outra, eu quero insistir com as três Comissões que estão fazendo audiência pública, mas, fundamentalmente com a Comissão de Meio Ambiente, a quem compete a fiscalização, sobre os relatórios da Agência Internacional de Energia Nuclear, relatórios evidentemente com foco nas duas usinas nossas, do nosso programa; relatórios recentes, que pudéssemos ter acesso, ler e, evidentemente, formar um juízo a partir da visão da Agência Nacional de Energia Atômica.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador João Pedro.

Passo agora a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. Em seguida, ao Senador Lindbergh e Senador Walter Pinheiro.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – Srs. Presidentes, Srª Presidente, Dr. Laércio Antonio Vinhas, sou um herdeiro do iluminismo, sou ainda um herdeiro da cultura iluminista, acredito na ciência e acredito na tecnologia para ampliar os limites da ação humana. Então, não só porque acho que é uma crise energética brasileira que tem que ser a mais diversificada possível, e temos que ser extremamente ambiciosos nessa matéria, mas porque acho também que, com o desenvolvimento da tecnologia nuclear no Brasil, é uma história extraordinária, é uma história que tem atos de heroísmo, há figuras que merecem ser cultuadas, como por exemplo o Almirante Álvaro Alberto, gente que correu risco, gente que enfrentou dificuldades de toda ordem, de incompreensão, de dificuldade de orçamento, de dificuldade institucional.

De modo que sou favorável, com todas as cautelas que já foram muitas vezes enfatizadas aqui na reunião, e também com um esforço enorme de transparência, até para espantar os fantasmas que rondam uma questão ainda bastante misteriosa para grande parte da população, inclusive das camadas mais instruídas da população, sobre os riscos que adviriam do desenvolvimento da energia nuclear nas condições brasileiras, nas condições do nosso território, da nossa geografia, da nossa geologia, etc..

Lembro-me que, nos anos 60, houve uma pressão muito grande, especialmente dos Estados Unidos, para que o Brasil firmasse, naquele momento já, o tratado de não proliferação. Na época, isso foi em 1967, antes de Cristo, eu era presidente do Centro Acadêmico XI de agosto, da Faculdade de Direito de São Paulo, e trabalhei junto com...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Preparou as condições para o Lindbergh ser o presidente da UNE.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (PSDB – SP) – Exatamente, já pensando no Lindbergh.

Mas, na época, houve um debate sobre a necessidade de o Brasil manter sua autonomia em matéria de desenvolvimento da tecnologia nuclear para usos pacíficos, e se via, na assinatura daquele tratado, possíveis entraves a esse desenvolvimento, tanto é que demorou muitos anos para que o Brasil modificasse o tratado.

Na discussão de hoje, várias vezes foi abordado o aspecto da atualização da nossa tecnologia e da necessidade de termos sempre a tecnologia mais up to date em matéria de tudo aquilo, em comparação com tudo aquilo que se faz na aplicação da energia nuclear para produção de eletricidade.

Eu pergunto ao diretor da nossa Comissão Nacional de Energia Nuclear: A quantas anda essa atualização dessa nossa tecnologia? Os equipamentos da usina Angra 3, segundo nos disse o presidente da Nuclebrás datam de 20 anos atrás. Seriam eles, hoje, a expressão daquilo que temos de mais moderno? Existem canais de comunicação entre os diferentes países que dominam, com um grau de avanço bastante razoável, como é o caso brasileiro, a tecnologia nuclear para uso pacífico? Existem formas de comunicação entre as instituições dos países de modo a que possamos nos beneficiar do resultado das pesquisas e dos avanços tecnológicos que são promovidos em outros países?        

Qual é o papel da Comissão Internacional de Energia nessa difusão, ela propicia, ela segura? Qual é a nossa relação com essa instituição internacional? 

São as perguntas que faço a V. Sª.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Obrigado, Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Com a palavra o Senador Lindbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Vou ser bem direto. Volto novamente à questão do licenciamento definitivo da usina Angra 2. O senhor falou antes que o problema agora está no Ministério Público. A gente aqui que até perguntar se é Ministério Público Federal, quem é o procurador, porque interessa a esta Casa entrar nessa discussão. Mas é de estranhar um tempo tão longo, porque a usina está em atividade desde 2002. Fui prefeito do Município e sei como é cada processo de licenciamento, a intervenção do Ministério Público. Mas a gente sempre vai lá, tenta explicar como é. Então, eu acho que tem, de fato, mais de oito anos, quase nove anos em ação sem licenciamento definitivo. Interessava saber quem é o procurador, porque esse é um assunto que considero importante. Não é razoável não ter esse licenciamento definitivo, talvez tenha alguma pendência que seja relevante. Por isso nosso interesse em conversar com o Ministério Público.

Agora volto aos rejeitos radioativos. A opinião de pessoas que conversaram comigo é que, de fato, estarem armazenados nesses galpões da usina não é a situação apropriada. Eu queria saber também, porque já citei novamente aqui, estou repetindo a pergunta... Houve uma comissão em que a Presidente Dilma, à época Ministra da Casa Civil, participou, e um dos pontos era “Metas para um Depósito Definitivo”. O que foi feito? Eu achei a explicação do presidente Othon insuficiente. Como esse órgão, a Cnen, tem a função de fiscalizar, eu quero saber quais são os prazos, o que é feito, se é problema orçamentário. Eu sei que a construção lá de Abadia de Goiás custou 7 milhões. É esse o problema? Se for esse o problema tem que ser explicitado, porque eu acho que podemos ajudar. Colocar claro esse debate ajuda nas discussões sobre quais são as prioridades do Ministério do Planejamento etc.

Mas quero fazer aqui outra perguntas bem diretas. No Rio de Janeiro, há um reator de pesquisas na Cidade Universitária, na Ilha do Fundão, pertencente a Cnen. Sei que é um reator pequeno, com reduzido potencial de acidente. Chegou ao meu conhecimento que esse reator já opera há mais de trinta anos e não tem certificação da Cnen para operar. Quero saber se isso é verdade. 

Também tenho informação de que reatores de pesquisa de São Paulo e Minas Gerais também não têm essa certificação.

Quero fazer outra pergunta. É sobre uma mina de urânio em Poços de Caldas, que concluiu suas operações há mais de dez anos – Presidente Rollemberg, acho que isso interessa a esta Comissão –, deixou um passivo ambiental que pode ser visto inclusive por satélite e toda cava da mina de urânio continua a céu aberto. Gostaria de saber o motivo pelo qual a Cnen, órgão responsável pela fiscalização na área nuclear, não tomou nenhuma atitude efetiva para resolver essa questão, deixando que a degradação ambiental prossiga justamente numa região turística importante como Poços de Caldas.

O Correio Braziliense de ontem traz uma reportagem sobre o fato de o Brasil, que é detentor da sétima maior reserva de urânio do mundo, estar importando esse material. Há atrasos no processo de licenciamento, talvez com razão. Mas nós queríamos entender. Essa é uma daquelas questões que a Presidente Dilma, tenho certeza, quando toma conhecimento – sétima reserva de urânio do mundo – de que estamos importando urânio, fica uma arara, para usar o termo que ela usou. 

O SR. ALOYSIO NUNES (Bloco/PSDB – SP) – V. Exª sabe quais as questões que deixam a Presidente uma arara? Eu gostaria até de transmitir à senhora algumas.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Esse termo foi usado pela própria Presidenta. Polêmica de pombos e falcões, ela se diz uma arara.

O SR. ALOYSIO NUNES (Bloco/PSDB – SP) – Eu pediria ao senhor que transmitisse... Eu tenho uma relação, eu tenho uma lista grande.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – São essas as perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) Muito obrigado, Senador Lindbergh. 

Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, a esta hora, não sei se a fome ou a vontade de comer nos move de forma mais agoniada. Mas quero dizer que lamento o processo que adotamos aqui. Na realidade, o debate com o Dr. Othon tem uma característica. A necessidade da junção da participação da intervenção dele com a do Dr. Vinhas, eu diria que é a parcela mais importante deste debate. Vou usar uma resposta dada pelo Dr. Othon, óbvio, fazendo já as minhas elações. Quando ele respondeu a mim e ao Lindbergh, quase que ele disse: minha obrigação é fazer gerar energia; daí para lá, o que vai acontecer é tarefa de outro órgão. Então me parece que essa junção – e o senhor explicitou sobejamente bem – caminha passos, ou seja, tem a leitura da segurança como um pressuposto básico para a definição da política e, consequentemente, a implantação, entre nós, de, mais do que a legislação, a cultura, como o senhor mesmo colocou. Porque lei, meu caro Aloysio, lei até as figuras rasgam, cultura é mais difícil. Muito mais difícil. 

Este é o principal problema: não temos a cultura. E estou falando agora da experiência concreta e prática, da relação do Poder Público; nós não temos a cultura do processo de fiscalização com senso de responsabilidade. Nós temos a cultura como um processo de acompanhamento por parte dos órgãos de fiscalização para o cumprimento daquilo que a lei determina e não porque a cultura deveria ensinar. 

Vou traduzir rapidamente aqui para fazer alguns comparativos. Nós nos acostumamos a um processo posterior que resulta multa em quem causou o prejuízo. Eu até contava aqui um caso engraçado ao meu amigo Lindbergh da época em que foi debatido aqui no Senado o “caladão”. Eu não era Senador, eu vim para cá porque eu me interessava pelo tema, não tive oportunidade de falar naquela época, mas tive o apagão no sistema de telecomunicações brasileiro logo após o processo de reestruturação do setor. O Senado fez aqui, na época, uma grande audiência com o saudoso Renato Guerreiro, que faleceu há pouco. 

Daquele resultado, Dr. Vinhas, eu pergunto: resolveu o problema? Não. Aplicou-se uma multa astronômica. Fiz uma pergunta ao Guerreiro na época: venha cá, se eu deixei de ligar para a minha mãe no Dia das Mães por causa do caladão, não tem multa nenhuma que pague e que devolva esta minha falha de não poder ligar, não poder contatar com minha mãe. Não tem multa que pague isso. Eu posso depois me explicar com a minha mãe. Estou falando de algo que ainda posso fazer posteriormente, em outro contato com a minha mãe. Imagine uma situação desta. Eu aplico a multa, vou lá, faço, aconteço, chego para fiscalizar os efeitos e para aplicar multas. E aí? E as vidas que se foram? Voltam? E os problemas que ficam? A multa vai resolver isso? Não.

Portanto, não é só um problema orçamentário – que eu achei que o Lindbergh toca bem –; a gente não pode, em nome de um problema ou de uma escassez orçamentária colocar isso num plano de fundo. Isso é plano principal. Se não há orçamento para isso, outras coisas deveriam ser cortadas e essas questões passam a ter a primazia no atendimento porque estamos trabalhando com vidas.

Essa é a parcela principal para a gente definir, por exemplo, qual deve ser o rumo nosso nessa questão de matriz energética. Porque, quando a gente fala que resolve o problema com a geração hídrica por conta de fio d´água, etc,  “remanso, casa nova, sento sé, pilão arcado e Sobradinho” foram. Mas nós erguemos novas cidades! A Bahia tem uma cidade que é resultante de atingidos de barragens, Serra do Ramalho, desagregação plena e total.

As famílias que estão em Serra do Ramalho não têm as mesmas condições que tinham onde moravam. Não tem mesmo. E se gerou um pepino, um problemaço ali na Serra do Ramalho. São 19 mais duas agrovilas, num total de 21 em que temos um problema sério. Uma aldeia indígena que saiu de lá. Isso acontece em tudo quanto é lugar. Fauna, flora,o debate sobre essas questões. Como é que a gente vai se deparar com isso.

Eu continuo dizendo o seguinte: eu não sou favorável à satanização da energia nuclear, sou favorável, como o Aloysio colocou muito bem. Acho que a gente tem que experimentar o que estão nos oferecendo hoje como upgrade de tecnologia.  

Então, se isso se coloca de maneira tal para acender o alerta, vamos ver se esse upgrade de tecnologia não dá para a gente deslocar para outra área. Vamos ver se é possível. O que diziam antes é que nós não tínhamos escala para energia eólica nem para energia solar. Então, se ia para a nuclear, inclusive como mecanismo de atendimento imediato, problema de escala, preço e tal. Isso está modificando.

Pegando o exemplo da Bahia, nós contratamos 34 usinas de energia eólica até 2014 na Bahia. Vamos gerar equivalente à metade do que vai gerar Angra I. Metade! Com 34 usinas! O Nordeste deve ser responsável, nos próximos anos, por 50% de todo potencial eólico brasileiro. A própria região onde temos lá nossa reserva de urânio em Caitité vai receber energia eólica agora. 

Então, de que se forma isso se combina? Como a gente atua nisso?

O senhor falou aí na exposição acerca dessa questão do mapeamento, como está aqui. Tem uma análise preliminar das influências, a própria questão de geologia, geotécnica e meteorologia. Eu tenho hoje um mapeamento ecológico e ambiental detalhado, porque temos a capacidade de fazer isso com geoprocessamento, de forma intensa. É fundamental poder visualizar, assim como eu disse que poderia ser visto a imagem hoje em qualquer pesquisa do Google via satélite, a gente pode fazer também esse teleacompanhamento hoje de forma sofisticada. 

Outra questão fundamental é quando o senhor fala aqui na própria relação entre os passos adotados na relação com o clima, as medições, de qualquer maneira o que se antevê de terremoto, abalos sísmicos, a questão meteorológica e tal.  Há uma interação da CNEN com os nossos organismos que cuidam dessa área. Nós temos um processo que aí não pode ser a partir do fato, mas se antevendo a fatos, dessa questão.

Recentemente, naquela chuvarada no Rio de Janeiro, Angra ficou ilhada, o acesso a Angra. Então, se o acesso à usina ficou ilhado, imagine no dia em que houver um problema e a fuga fica complicada? E na emergência, vai ficar como?

Se a própria usina onde está hoje é tranquilamente isolada, se ela fosse isolada hermeticamente para não vazar seria uma coisa maravilhosa. Então, ao contrário, se há nessa relação, nessa interação entre os órgãos – uma coisa que não sei se foi o Aloysio ou o Rollemberg que chegou a tocar – com o mundo. Eu, por exemplo, tenho buscado ver onde nós temos usina nuclear. 

Eu tenho visitado vários centros de controle de emergência de catástrofes, agora, recentemente, volto a frisar, antes desta história do Japão, portanto, estive lá para conhecer como funciona isso, e a própria informação à população, Dr. Vinhas. Nós tivemos o exemplo de Caitité. Lá nós fizemos uma parceria com a ANA, que vai lá para fazer a análise de toda a água. Óbvio que existe uma separação. As pessoas, às vezes, até pelo desconhecimento, pensam que o fato de ter urânio já contamina a água. Não há beneficiamento de urânio em Caitité. Então, portanto, não é esse o risco. Mas, mesmo assim, o Estado foi lá fazer uma parceria, a ANA foi, o Ingá – o nosso instituto de águas da Bahia.

Mas, de qualquer maneira, se esta coisa não funciona antes, se você n ao interage entre os órgãos, você vai vivendo o tempo inteiro com esse tipo de expectativa e, óbvio, com a oposição a qualquer possibilidade de instalação de usinas com esse porte.

Então, acho que é fundamental isso e quero insistir nesta questão do acompanhamento, como diz o João Pedro aqui da nossa parte. Mas mais do que isso, é um certo nível de valorização da CNEN.

Se eu disser aqui para o senhor que uma parte do povo brasileiro conhece a Anatel, conhece a Anel, mas eu aposto que em número muito mais reduzido tem uma relação com a CNEN. Posso dar como exemplo a própria região de Caitité, na Bahia. Se fizer uma pesquisa ali, Senadora Lúcia Vânia, verá que o pessoal não sabe nem o que é a CNEN. O que é isso? Ah, a quem de quem? De Nênm? Nêm deve ser o sujeito ali do bairro. Nem um, nem outro. Como é que isso se propaga, como é que a gente sabe da existência, como eu recorro, como é que isso funciona. Então, estamos tratando disso depois que a barba do nosso vizinho ardeu. Então, dá tempo de colocarmos a nossa de molho.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Walter Pinheiro.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou procurar ser bem rápida.

Quero cumprimentar o Dr. Laércio e dizer da satisfação de tê-lo aqui conosco.

As perguntas serão bem objetivas. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de responder ao Senador Walter Pinheiro em relação à audiência pública. Nós procuramos desde o início buscar a coordenação do Programa Nuclear Brasileiro através desta audiência pública com as três Comissões. Nós entendíamos que não seria possível tratar da questão apenas com Infraestrutura ou com Ciência e Tecnologia e/ou isoladamente com Meio Ambiente.

Nós estamos tendo uma dificuldade de agenda. A gente vai superar essa deficiência ao longo do tempo.

Em segundo lugar, eu gostaria de comunicar à Comissão que nós temos aqui no Senado, já foi votado na Câmara, um projeto de lei que trata da segurança do Programa Nuclear Brasileiro, que irá ensejar esse projeto, ele vai ser debatido na Comissão de Justiça e na de Ciência e Tecnologia, e acredito que irá consolidar essas audiências públicas que estamos tendo.

A pergunta para o Dr. Laércio. Qual a importância do domínio dessa tecnologia, pois um país como o Brasil não pode prescindir, mas acredito também que a CNEN e os órgãos responsáveis deveriam passar para a sociedade não somente a questão da produção de energia, mas também os outros benefícios que poderiam advir do domínio dessa tecnologia.

Segundo, uma pergunta que o Aloysio já fez, se existe uma transferência de tecnologia neste setor. Foi intercâmbio que o Senhor perguntou. Mas eu queria saber se existe a transferência, uma vez que é uma questão estratégica. Acho que é difícil essa transferência e daí por que mais uma vez reforça a importância do seu domínio.

E, por fim, é uma questão paroquial minha que eu gostaria de saber como é que está o depósito do Césio 137, se existe uma fiscalização e um acompanhamento. É importante dizer que em Goiânia, hoje, a nossa manchete do dia é a questão da desconfiança sobre o depósito do Césio 137. Eu pergunto ao senhor se existe um monitoramento – e posso dizer ao senhor que existe uma coincidência: como não existe uma acompanhamento local das autoridades em relação aos efeitos do Césio 137, nós temos uma incidência de câncer muito forte na área, e a cada acidente desse nós ficamos numa inquietação sem tamanho.

Portanto, eu gostaria de saber da Cnen como é que está essa situação.

Infelizmente, ao contrário do que disse aqui o Senador Walter Pinheiro, Goiânia aprendeu a conhecer a Cnen por esse desastre que foi, sem dúvida nenhuma, na dor, muito na dor, o que foi isso para a nossa capital, para o nosso Estado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB – DF) – Muito obrigado, nobre Senadora Lúcia Vânia.

Antes de passar a palavra ao próximo inscrito, quero informar que as exposições dos convidados estarão disponíveis no site WWW.senado.gov.br, na parte de cima e também justificar a ausência do Senador Flexa Ribeiro, que foi indicado pelo Presidente Sarney para representá-lo no lançamento do Programa Estadual de Municípios Verdes, a realizar-se em Paragominas, no dia de hoje.

Quero solicitar a autorização desta Comissão para, como estamos sendo prestigiados aqui com a presença do Deputado Alfredo Kaefer, e antes de passar a palavra ao Dr. Laércio para as considerações finais, passar a palavra ao Deputado Alfredo Kaefer.

O SR. ALFREDO KAEFER (PSDB – PR) – Muito obrigado. Cumprimento os Senadores, a Srª Senadora, o senhor expositor, Professor Laércio Vinhas, do Cnen.

Venho aqui na condição de autor de uma PEC nº 122, de 2007, onde eu proponho a desestatização ou a saída do monopólio exclusivo do Estado nas questões nucleares. Isto é da Constituição Brasileira que prevê que só o Estado tem poder de envolvimento em toda a questão nuclear, inclusive na produção e geração e desenvolvimento da energia.

Imaginava eu, na época da proposição – e mantenho o meu pensamento –, de que o Brasil, se quiser crescer e fazer parte da elite mundial no desenvolvimento, deve pensar nas alternativas de produção de energia. Apesar de termos uma capacidade ainda futura de implantação de energia hidroelétrica, nós temos que pensar nas variáveis: energia solar, eólica, hidroelétrica e também nuclear.

A China, por exemplo, que há 22 anos, em 1989, tinha um PIB igual ao do Brasil, pensou dessa forma. Construiu a sua Itaipu, que é a usina de Três Gargantas, maior do que Itaipu; desenvolve várias alternativas de produção de energia, mas ainda está muito na produção de usinas térmicas com carvão, altamente poluidoras. Mas tem um projeto de implantação de mais de 10 usinas nucleares, usinas termonucleares. Então, está pensando grande, está pensando para o futuro.

Vez por outra somos tomados por esta situação como há muito anos atrás: Chernobyl, Trhee Miles Island e, agora, Fukushima. Comparo isso, Senador Aloysio, àquela situação dos desastres aéreos: morrem mais de 30 mil pessoas no trânsito no Brasil, mas nos abalamos quando tem um acidente aéreo, que mata 100 pessoas de uma vez só.

Os aviões poluem, mas são essenciais para continuar  transportando as pessoas com rapidez. Penso que não deva ser diferente com relação ao nosso projeto de expansão de produção de energia termonuclear.

O futuro da humanidade vai, certamente, ser movido a energia elétrica. Os nosso carros, muito em breve, terão baterias recarregadas em um posto onde, em vez de combustível, pluga-se na tomada e recarrega-se. Ou, ao chegar em casa, à noite, liga-se na tomada para recarregar e, no outro dia, sai andando sem poluição. Para que isso seja feito, temos que produzir energia elétrica, seja hidrelétrica, solar, eólica e também nuclear. 

Apresentamos aquela PEC porque, se quisermos pensar grande, devemos saber que, sem energia, não se desenvolve. Sabemos o valor da energia, quando chegamos em casa, apertamos o botão e não há energia elétrica. Ou ainda, quando queremos ligar a televisão para assistir ao programa e, por algum blackout, falta energia. Sabemos o valor da energia naquele momento. 

A natureza nos concedeu graciosamente, um estrutura, uma condição de termos capacidade de produzir energia em abundância, primeiro, nas hidrelétricas, com tudo que já temos e com o que temos por construir. Mas também nos deu a benção, Senador Rollemberg, de termos estrutura geológica magnífica, com possibilidade muito pequena de problemas como o Japão teve agora, terremotos, ou acidentes naturais de grandes dimensões, que poderiam eventualmente afetar as usinas nucleares.

A técnica de segurança nos últimos anos – o professor sabe disso – evoluiu muito e, certamente com o evento de Fukushima, vai evoluir muito mais ainda, de forma tal que vai nos dar segurança. Se olharmos a nossa história, desde a época da pólvora, ela foi nefasta, porque provocava a morte de pessoas, com a dinamite, mas também foi extremamente benéfica para a evolução da tecnologia humana. Certamente, não será diferente com o nosso processo de produção de energia.

De modo que continuo pensando que devemos desembaraçar esse imbróglio de o Estado ser o único controlador de todo o processo nuclear. Por emenda constitucional, conseguiu-se liberar o uso para fins médicos. Foi um avanço, mas pequeno.

Então, temos que perseverar nesse quesito. Mantenho a minha posição de que temos que construir muitas usinas, de todos os tipos, também nucleares. E por que não permitir que se faça um processo licitatório, como se fez Jirau ou a recente Belo Monte, para a iniciativa privada? Vamos contar, licitar com toda a segurança, com toda a estratégia, para que o Estado tenha o controle do processo nuclear.

Deixo aqui essa minha contribuição, Sr. Presidente, crente de que não nos devemos abalar pela situação que houve e continuar desenvolvendo, sim, todo o nosso processo de produção de energia e também contemplar o processo de construção e produção de energia elétrica através das termonucleares.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Rollemberg. Bloco/PSB –DF) – Agradeço a V. Exª, Deputado, é uma honra para esta Comissão contar com a sua contribuição neste debate.

Passo a palavra ao Dr. Laércio, para suas respostas e considerações.

O SR. LAÉRCIO ANTONIO VINHAS – Antes de mais nada, não que eu queira fugir de algumas perguntas, mas a minha função é a da segurança. Essa função da política nuclear brasileira foge um pouco do meu âmbito de atuação. Não vou fugir delas, mas elas ficam um pouco incompatíveis com a minha responsabilidade como chefe da parte licenciadora da comissão.   

Não vou fugir das respostas, mas gostaria que V. Exªs entendessem esse ponto de vista. Não cabe a mim definir – nem à minha diretoria – a política.

Para a gente poder relaxar um pouco aqui, e já em parte respondendo ao Senador Walter, sobre a cultura nossa, e respondendo a um questionamento do Senador Lindbergh ao Almirante Othon: o número de pessoas que participam dos exercícios é da ordem de 1%, embora todos sejam convidados.

Aí eu faço uma comparação: certamente o Senado faz exercícios de emergência de evacuação em caso de incêndio. Eu perguntaria aos senhores: quais dos senhores participaram de um exercício desses, saindo de uma Comissão ou saindo de seus gabinetes para se dirigir para fora do prédio?

Então, essa cultura é que tem que ser treinada ‑ respondendo ao Senador Walter. Isso é só para mostrar...

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO ) ‑ Mas tirar 150 mil pessoas, 200 mil pessoas só para fazer o teste é um transtorno, viu? A cidade inteira?

O SR. LAERCIO ANTONIO VINHAS – Por isso é que não é feito. É feito com grupos representativos, por amostragem. Senão...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB ‑ SP) ‑ Mas aí não vai resolver, porque a função de político é apagar incêndio, não é fugir de incêndio. (Risos.)

O SR. LAERCIO ANTONIO VINHAS – Isso é só para relaxar um pouco. Como eu digo sempre, o trabalho tem que ser um modo de vida, e não um modo de morte. 

Vou tentar responder, o mais rápido possível, todas as perguntas.

Uma delas é quanto à localização de centrais nucleares, e assim já respondo a várias pessoas.

Primeiro, quando foi projetada e construída Angra I, a cidade era muito menor. A Rio—Santos foi construída em função da usina. Eu me lembro de que, na primeira vez que fui a Angra, em 1967, a única estrada que havia era descendo por Bananal e Rio Claro para chegar a Angra. A população era reduzida. Hoje em dia, nessa análise que a Eletronuclear está fazendo da localização das futuras centrais nucleares, esse é um fator levado em conta. Caberia mais a eles descrever esse processo, mas, já que eles não estão mais aqui, vou assumir um pouco o papel deles.

O processo para se estabelecer a localização de uma central nuclear envolve cerca de 50 a 60 critérios. Segundo esses critérios, há os impossíveis, os que devem ser evitados e aqueles que contribuem para a localização.

Pelo que eu sei informalmente, pois esse estudo ainda não foi apresentado à Comissão – só será apresentado quando do pedido de aprovação de algum local ‑, eles têm feito um estudo levando em conta os vários fatores e encontrando regiões onde poderia ser feito. Pelo que eu ouvi em algumas palestras, neste momento seriam quatro regiões, em cada um dos quatro estados em volta do rio São Francisco, que seriam regiões, digamos, propícias para a instalação, e acredito eu que os técnicos dirão: “Essas quatro regiões são propícias, e, daqui para frente, a decisão passa a ser uma decisão política”. Se quatro locais são igualmente bons, daí para frente, cessa o trabalho dos técnicos, e provavelmente será uma decisão política ‑ e acredito eu, como está na Constituição, deverá ser aprovada pelo Congresso Nacional.

Fico muito contente com essa manifestação, de uma divulgação maior da Comissão.

Realmente, esse é um fato que nos aflige.

Eu, por exemplo, como trato dessa área regulatória, somente sou chamado no que eu chamo de “cine catástrofe”. Eu nunca sou chamado em época de paz. Raramente eu sou chamado. Desde que aconteceu o acidente, no popular, agora eu estou em todas! Antes, passavam-se anos, anos e anos e ninguém me procurava.

Mas há essa outra parte que deve ser dita, como disse aqui a Senadora: a energia nuclear não se restringe à geração de energia elétrica. Há uma infinidade muito grande de aplicações na saúde, na medicina, até na própria proteção ao meio ambiente, que permite, com o uso de radioisótopos, estudar as correntes marítimas, fatores de diluição e uma série de coisas.

Só respondendo às mais fáceis, e aqui à Senadora, o depósito de Goiânia tem o acompanhamento contínuo do Centro Regional de Ciências Nucleares do Centro Oeste, que pertence à outra diretoria da Comissão, a Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento. A diretoria que está a meu cargo realiza duas inspeções por ano para verificar as condições do depósito. E eu posso assegurar à senhora que o depósito está em perfeitas condições.

Há uma série de barreiras entre o material radioativo e o meio ambiente. Os números citados aqui são verdadeiros. Eu sei bem desse acidente porque eu cheguei a Goiânia um mês depois do acidente. Não é que a CNEM demorou oito dias. Na noite em que foi conhecido o acidente, imediatamente seguiram três técnicos; depois de uma semana havia oito e, no pico da descontaminação, havia setecentas pessoas trabalhando. Eu, em particular, chefiava a equipe que descontaminou a Rua 63, chamada casa do Ovídio, o Ferro-Velho II, onde vivia a menina Leide, e, depois, quando todos nós nos reunimos para descontaminar a Rua 57.

Então, houve um aprendizado muito grande e hoje, claramente, estamos muito mais bem preparados para isto, para responder a uma emergência. Ao mesmo tempo, intensificamos muito mais o controle sobre todas as fontes. Fazemos cerca de quinhentas inspeções por ano. As instalações de radioterapia, as instalações de gamagrafia ou de irradiadores industriais para esterilização de produtos farmacêuticos e de alimentos, que são, digamos, fontes mais fortes, são visitadas uma vez por ano ou, na pior das hipóteses, uma vez a cada dois anos são inspecionadas. Há outras instalações de menor risco, como empresas que utilizam uma pequena fonte radioativa para medir nível. Essas instalações são visitadas, dependendo do risco associado, a cada três ou quatro anos. Nós seguimos, para isso, os protocolos da Agência Internacional de Energia Atômica.

Quanto à preparação para emergência, há uma série... Pode ser que eu me confunda um pouco aqui, porque as perguntas foram muito variadas. Se alguém se sentir prejudicado, pode levantar a mão.

Quanto às emergências, há vários exercícios de emergência, exercícios de comunicação, exercícios de acionamento. Como disse o Othon, a cada dois anos, há um exercício envolvendo a população. É voluntário, e aí só aparece o um por cento para participar do exercício.

Essa parte do exercício é responsabilidade do Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro, que, durante um período, esteve no Ministério da Ciência e Tecnologia, e hoje voltou a ser subordinado ao Gabinete de Segurança Institucional. Esse sistema opera, os principais órgãos dele são os Sistemas de Defesa Civil Nacional, Estadual e Municipal. E a Comissão Nacional de Energia Nuclear participa também como um órgão de coordenação.

A mim me parece que seria extremamente interessante que houvesse uma audiência pública específica, ou pelo menos que se convidasse o SIPRON, que tem um volume de informações muito maior do que o meu para prestar os esclarecimentos necessários aos Srs. Senadores.

Acho que suas perguntas, Senador Ivo Cassol, eu respondi a elas. Ou está faltando alguma coisa?

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Fora do microfone.) – Se é viável ou não pegar uma área de preservação federal e colocar as usinas dentro para evitar esses transtornos...
O SR. LAÉRCIO ANTÔNIO VINHAS (Fora do microfone.) – Sobre isso é aquela primeira parte que eu falei: é feito um estudo e são feitas as áreas em que é possível. E um dos critérios é a distância. Mas os estudos dizem que é para ser uma área pouco habitada, mas ao mesmo tempo dizem que é para preservar as áreas de proteção ambiental.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Só um momento, professor, mas continua a preservação, com uma grande diferença: o senhor falou, no começo, que em 67, quando o senhor esteve em Angra, particularmente não era habitado. A Rio-São Paulo não existia. Mas, automaticamente, com o crescimento e como o Rio de Janeiro não tinha local para crescer, a não ser para aqueles lados mesmo, porque pelos morros não tem jeito, numa área de preservação seria o contrário: seria já interesse nacional. Quer dizer, preservando a questão ambiental, sem ter condições de, amanhã, ninguém poder morar nas redondezas com 300, 400 km em redor.

Então essa é a minha sugestão. Para que nos próximos estudos que vocês forem fazer, o que se precisa é de água, e nessas áreas o que mais tem é água.

O SR. LAÉRCIO ANTÔNIO VINHAS – A água é essencial. Como está demonstrado no Japão, a água é essencial para as instalações nucleares.

Acho que a Senadora Kátia Abreu já se retirou, mas creio que já respondi a ela sobre os outros usos, o Flúor 18 e o acidente de Goiânia.

Quanto à criação, não foi levantado aqui, mas nós somos... não que o nosso sistema regulador não ofereça a segurança necessária, mas não há dúvida de que a criação de uma agência reguladora específica viria nos ajudar muito. E aproveito a oportunidade para solicitar o apoio dos senhores e das senhoras na criação dessa agência.

Em 2009, pouco depois daquela comissão interministerial, onde foi sugerida a criação da agência, eu e minha equipe, juntamente com os procuradores da comissão, trabalhamos na elaboração de proposta de um projeto de lei para a criação de uma agência reguladora. A criação de uma agência reguladora melhoraria muito o conhecimento que se teria da comissão. Provavelmente, com a agência, nós não passaríamos por algumas dificuldades enquanto autarquia, onde ainda há uma parte de licenciamento, não que não estejamos fazendo o nosso papel, mas poderíamos fazer de uma maneira muito melhor.

Esse projeto de lei foi elaborado, tomando por base as demais agências reguladoras que há no País, porque achamos conveniente não criar um animal totalmente novo, porque isso dificultaria o trâmite do processo no Executivo e no Legislativo. Então, nos baseamos nas demais agências e fizemos – é a palavra da moda – a customização para a área nuclear, atendendo aos requisitos que a Agência Nacional de Energia Atômica faz para um órgão regulador, baseado na experiência de outros países, como Estados Unidos, Espanha, França.

Então fizemos esse arranjo que está nos canais competentes.

Quanto à política nuclear, Senador João Pedro, na minha opinião – e agora não como regulador, pois como regulador eu não emitiria a minha opinião –, há espaço para todas as energias, inclusive para a energia nuclear, por várias razões, algumas já levantadas pelo engenheiro Othon, que é realmente a competitividade dela, por um lado, o fato dela poder trabalhar tanto na complementação térmica quanto fazer uma parte da base. Claramente a base da energia elétrica no Brasil será sempre de hidroelétricas. Isso não há dúvida. A energia nuclear, na minha concepção, sempre, no Brasil, ficará numa faixa de 3% a 5%, não seria mais do que isso. Isso também é importante para que nós e as nossas gerações futuras acompanhem o desenvolvimento da técnica. Porque, numa hora em que se tornar mais necessário, não teríamos pessoas à altura sequer para fazer o – como é que chama, quando se quer fazer uma compra? – documento para permitir a licitação. Não saberíamos nem o termo de referência, o que colocar para as pessoas.

A tecnologia nuclear é uma tecnologia de arraste. Toda ela, nas suas várias fases, não só na usina, mas como no ciclo do combustível, é uma usina de arraste.

Aproveitando aqui uma pergunta do Senador Aloysio. O Brasil dominar a tecnologia do enriquecimento tem uma importância tão grande, e o reconhecimento ao Brasil pelo domínio dessa tecnologia é muito maior no exterior do que aqui no Brasil. Eu também acompanho bem isso. Todas as negociações sobre salvaguardas com agência, aquelas dificuldades que tivemos em 2004 sobre aplicação de salvaguardas em Resende, sempre estive envolvido nessas negociações e sei que o Brasil como detentor dessa técnica mudou o status do Brasil perante a comunidade nuclear internacional. Há apenas 11 países que dominam a tecnologia de enriquecimento isotópico. E há apenas sete ou oito países que dominam a tecnologia de enriquecimento isotópico por centrifugação, que é um método muito mais eficiente e muito menos consumidor de energia do que pelo método de função gasosa.

O desenvolvimento desse projeto teve uma participação essencial do Othon, como teve uma participação essencial do Rex Nazaré e de várias pessoas que trabalharam e trabalham na comissão. Foi um projeto conjunto da Marinha do Brasil com a Comissão Nacional de Energia Nuclear. Mas esse é um diferencial muito grande. Essencialmente, há um... Nem os P5 detém a tecnologia. A China comprou da Rússia. Então, tem os P4... Os P5 que se diz são os países signatários do TNP que têm bomba. Então, quem detém tecnologia são a França, o Reino Unido, os Estados Unidos e a Rússia. Fora deles, tem Japão, Alemanha, Holanda e Brasil. Então, é um diferencial. E essa tecnologia é uma tecnologia que permitiu um grande arraste na indústria nacional.

A ideia do Senador João Pedro de que o Congresso acompanhe de perto, inclusive para atender ao preceito constitucional, parece-me extremamente interessante, porque assim – aí já estou jogando a brasa para o meu peixe – quanto mais nós estivermos em evidência, não nos momentos de cine catástrofe, melhor para nós.

Quando saiu a Constituição de 1988, quando eu assumi uma certa posição na Comissão, eu cheguei a conversar com os presidentes da Comissão na época, e disse que achava importante que a Comissão, independente de ter sido pedido ou não, anualmente, encaminhasse um relatório ao Congresso Nacional, para atender ao preceito de que as atividades nucleares no Brasil têm que ser desenvolvidas mediante o acompanhamento do Congresso Nacional. Porque nós que trabalhamos na área, quando há uma cobrança sadia, para nós é extremamente favorável.

 Só que, já aproveitando, eu sou um pouco mais equilibrado: não sou dos que defendem o radicalismo contra energia nuclear, que é o cine catástrofe, nem totalmente ingênuo de dizer que ela resolve todos os problemas e que o risco é absolutamente zero. Trabalha-se para reduzir os riscos, e, como eu disse, a função é que a sociedade possa usufruir dos benefícios da energia nuclear, mas estando devidamente protegida.

Vamos à próxima. Uma delas é sobre... Vou ver se acho minha folha três aqui. Algumas aqui do Senador Aloysio... Eu já respondi sobre a importância de se acompanhar, e uma que é semelhante a sua, com o Senador João Pedro, que se refere aos relatórios da Agência Internacional de Energia Atômica. Nessa parte de segurança nuclear, a Agência não tem mandato para atuar nos países, porque iria ferir a soberania nacional. 

A  Agência Nacional de Energia Atômica faz recomendações que os países podem aceitar ou não. É diferente do caso de salvaguardas, porque, quanto  a salvaguardas, nós assinamos um acordo, permitindo que a agência viesse fazer inspeções de salvaguardas no País. Seria bom informar aos senhores que o Brasil é o único país em que todas as instalações nucleares, civis ou militares, são inspecionadas pela Agência Internacional de Energia Atômica quanto aos aspectos de salvaguardas.

A Eletronuclear pode solicitar serviços. Um serviço que ela solicita é o de uma chamada missão Osart. É uma missão em que a Agência reúne especialistas em reatores, e eles fazem uma auditoria na operação e na manutenção da usina.

Há dois organismos: esse que é da Agência Internacional de Energia Atômica, e os operadores, os donos das instalações têm uma associação chamada WANO – World Association of Nuclear Operators. Um acidente em qualquer usina nuclear provoca um impacto emocional em todas as usinas nucleares. Então, eles se fiscalizam entre si também, e a Eletronuclear tem o costume de, a cada dois anos, para cada ano, chamar uma agência. Um ano chama a WANO. Esses relatórios não são propriedade da Comissão Nacional de Energia Nuclear. Então, tenho acesso a eles, mas quem pode liberá-los é a Eletronuclear. Mas tenho plena certeza de que a Eletronuclear não irá objetar a que esses relatórios sejam encaminhados aos senhores. Tenho certeza disso.

Atualização. A área nuclear se caracteriza muito por aprender e incorporar lições. Então os reatores, mesmo aqueles que estão em operação, são frequentemente atualizados. Por exemplo, depois do acidente de Three Mile Island, devido a erro humano, que provocou a formação de bolha de hidrogênio dentro do vaso de pressão, que seria perigoso explodir. Depois de Three Mile Island, várias lições foram incorporadas em todos os reatores que estavam em operação e em todos os projetos para frente. Então tem válvulas para o alívio desse hidrogênio e modificação nos procedimentos e nos treinamentos. Os equipamentos mecânicos, para esses a atualização não é tão grande.      

Os projetos das centrais nucleares como as de Angra são geração II, que são todas que estão em operação no mundo; a próxima é a geração III, essa a que o Othon se referiu, que terá elementos passivos de segurança. Essa próxima geração está em desenvolvimento justamente para que aquele tipo de acidente ocorrido no Japão não aconteça, porque ela se autorrefrigeraria. Mas as outras vêm sendo atualizadas. A parte mecânica muda muito pouco. Uma analogia que faço é com a máquina de costura. Vocês vão ver que sou um camarada com muitas prendas domésticas; já falei de comida, agora vou falar de costura. A máquina de costura da minha avó é praticamente a máquina de costura que minha mulher tem em casa hoje, Singer, Leonam – aqui em homenagem ao Leonam, da Eletronuclear, Leonam é Manoel ao contrário; era um empresário. Então os sistemas são semelhantes, mas a segurança, o controle, a eletrônica, tudo isso é sempre atualizado e modificado.

Agora estou devendo várias respostas ao Senador Lindbergh. O senhor veja como é a minha situação: às vezes é difícil; às vezes somos acusados de leniência com os operadores. Às vezes, implicamos em dar uma licença ou suspendemos momentaneamente uma operação ou não damos autorização para realizar alguma modificação na instalação sem que nossos técnicos estejam totalmente convencidos da segurança daquilo. Isto é o que está acontecendo em Caitité nesse momento: eles propuseram uma alteração na planta, e nós estamos fazendo exigências. Isso me dá certa tranqüilidade por considerar que devo estar próximo do caminho certo porque um lado acha que sou benevolente; outro, que sou muito exigente. Então o bom senso está no meio. Mas uma das razões da planta é que eles deveriam fazer duas grandes piscinas para armazenar os efluentes líquidos para deposição; eles apresentaram um projeto, nós fizemos várias exigências e só recentemente eles cumpriram essas exigências, o que atrasou a construção dessas piscinas. Estão fazendo uma mina subterrânea; nós fazemos uma série de exigências quanto a essa mina subterrânea. Na comissão, para mim, o mais importante é a segurança, e nós procuramos atuar da maneira mais rigorosa e mais ética possível.

Os rejeitos de Angra, não sei o Almirante Othon falou claramente. Há vários tipos de rejeitos radioativos, de média, baixa e alta atividade, dependendo da especificidade. Os rejeitos de baixa atividade são, por exemplo, luvas, macacões utilizados durante a manutenção; os de média atividade são as resinas utilizadas para purificação da água que vai ao reator. A água utilizada na refrigeração é mais pura do que a água destilada, que muitos não conhecem porque as baterias não usam mais água destilada; mas a água do reator é mais pura do que água destilada, água deionizada, para evitar qualquer tipo de corrosão, por um lado, e para evitar que impurezas presentes na água sejam ativadas. Então há um sistema de resina para purificação dessa água que também gera rejeitos de média atividade. Esses rejeitos estão armazenados em tambores e, esses tambores, colocados em dois ou três galpões que certamente o senhor terá possibilidade de visitar. 

Há o rejeito de mais alta atividade e que são os elementos combustíveis que já foram usados. Esses elementos, no Brasil, até hoje, ficam guardados em piscinas próprias dentro dos próprios reatores. 

Pegando um gancho para uma pergunta sua, uma maneira de se reduzir esse volume seria fazendo o reprocessamento, que é uma tecnologia em que se retira o urânio ainda não utilizado, que fica no elemento não queimado, e o plutônio que  poderiam ser reutilizados na fabricação de elementos combustíveis e se separam os produtos de fissão, esses – entre aspas – que popularmente se chamam de lixo atômico ou rejeitos de alta atividade.

Ao Brasil não convém ainda porque para montar uma instalação de reprocessamento precisaria ter, para valer a pena, uma demanda muito grande de combustíveis. 

E, do ponto de vista político, a hora em que nós dissermos que temos  a intenção de fazer uma planta de reprocessamento, sofreremos grandes pressões internacionais, porque o reprocessamento é um bom caminho para separação do plutônio e a comunidade internacional, particularmente os P5 não gostam que outros países tenham plutônio separado, porque este seria um caminho que poderia conduzir à construção de uma bomba atômica.

Só faz a bomba atômica ou com urânio altamente enriquecido – não esse que se usa em reatores, que é na faixa de 4% a 5% –, enriquecido a mais de 90%, ou o plutônio.

Então, potências não veriam com bons olhos se nós nos engajássemos num processo de reprocessamento.

  Felizmente, neste momento, isso não é necessário e não é economicamente viável, mas não podemos jamais fechar a porta para esse tipo de coisa, em nome da soberania nacional e do interesse do povo brasileiro. 

Já respondi um pouco da missão Osart também, que foi uma das questões do Senador Lindbergh. Quanto ao depósito de rejeitos, depósitos de baixa e média atividade não há nenhuma complicação técnica ou nenhum desconhecimento técnico de como fazê-lo. Um exemplo de que nós dominamos essa tecnologia, sabemos projetar e construir é o depósito de rejeitos de Goiânia. O césio 137 é o principal radionuclídeo presente. No material contaminado dos reatores, um dos elementos presentes é justamente o césio 137.

Agora, eu também acho que já poderíamos ter avançado muito no projeto e desenvolvimento de um repositório definitivo. Nesse momento há um grupo na comissão na qual a minha diretoria não está envolvida, porque em algum momento nós vamos ter que verificar a segurança desse depósito. Então,  para manter funcionalmente independente as funções de promoção e regulação, isso é feito em diretorias separadas. 

Eles estão trabalhando nisso, desde que houve a famosa reunião da comissão interministerial, e acredito que, num curto espaço de tempo, eles devam submeter à Diretoria de Radioproteção e Segurança Nuclear o projeto para nossa análise.

Tem alguma coisa no reator do IEN? Os reatores...acho que eu estou falando muito. Posso falar?

Os reatores de pesquisa são muito mais simples que os reatores de potência, fácil de entender porque eles não precisam trabalhar em alta pressão, em alta temperatura para gerar vapor e energia elétrica. Nós temos, no Brasil, quatro reatores de pesquisa, dois no Instituto de Pesquisa Energéticas e Nucleares,onde iniciei minha carreira científica e trabalhei por 25 anos. E, como digo sempre, eu fui um físico de nêutrons e, hoje, sou um especialista em generalidades.

Mas trabalhei lá, onde tem esses reatores      

Generalidades, mas trabalhei lá, lá tem esses reatores, e alguns desses reatores foram construídos antes mesmo da efetiva criação da Comissão Nacional de Energia Nuclear. Esses reatores, embora não haja um licenciamento formal, eles são inspecionados e acompanhados. Esses reatores não me causam preocupação.

Também não cabe a mim resolver se isso seria uma monopólio do Estado ou não. Os dois modelos têm vantagens e desvantagens. A vantagem do modelo da quebra do monopólio é que por iniciativa privada poderia cobrir os custos. Por outro lado, o Estado perde, e muito, o seu controle da situação. No Japão, por exemplo, é de iniciativa privada; na Alemanha, de iniciativa privada; nos Estados Unidos é iniciativa privada; na França, iniciativa privada entre aspas, porque é da EDF, que é uma companhia totalmente estatal, é muito semelhante aqui à Eletronuclear. Então, essa é uma decisão que cabe muito mais numa esfera política do que numa esfera técnica.

Desculpe se me alonguei nas respostas, mas procurei cobrir a todas as perguntas e fico totalmente à disposição dos Senhores para qualquer dúvida, pelo telefone, a qualquer momento podem me ligar que não há problema algum.

Muito obrigado a todos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Professor.

Eu gostaria de solicitar aos Senadores que aguardassem somente um instante, porque quero passar um requerimento da Comissão de Meio Ambiente para que seja apreciado por V. Exªs.

“Nos termos regimentais, requeiro a participação da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, de Fiscalização e Controle do Senado Federal na audiência pública a ser realizada pela Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados para, em comemoração do Dia Internacional do Consumidor, avaliar as conquistas obtidas pelos consumidores e debater propostas de reformulação do CDC em curso no Senado Federal, conforme Requerimento nº 4/2011, aprovado naquela comissão em 16 de março de 2011.

A audiência pública contará com a presença dos seguintes convidados: 

Ministro Herman Benjamin, Presidente da Comissão Especial de CDC do Senado Federal; Drª Juliana Pereira da Silva, Diretora do Departamento de Proteção e de Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça; Sr. Antônio Carlos da Fonseca, Subprocurador Geral da República e Coordenador da Terceira Câmara do Ministério Público Federal; Jorge Alberto de Souza Madruga, Coordenador do Fórum Nacional dos Procons; Maria Inês Dolci, Coordenadora Internacional do Pro Teste em São Paulo; Srª Maria Lazarini, Coordenadora Executiva do IDEC.”

Os Srs. Parlamentares que concordam, queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Quero encerrar esta audiência pública agradecendo ao Professor Laércio pela sua exposição e principalmente pela sua simpatia e a forma didática ao tratar de um tema tão complexo do qual não dispomos de informação suficiente para um debate dessa natureza. V. Sª nos deixou muito à vontade para perguntar e para dirimir as dúvidas que tínhamos. 

Não havendo nada mais a tratar, comunico aos Senhores que a próxima reunião com o Professor Pinguelli e o Professor Aquilino será realizada às 14 horas hoje.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Poderíamos começar às 14h15, ou 14h30?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Acredito que é melhor a gente marcar para as 14h30, uma vez que eles estão chegando agora e os Senhores parlamentares ainda se acham aqui.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente audiência pública.
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